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Paga em 2015, que oferece crédito, com possibilidade de perdão da 
dívida, para todos os cursos em instituições de ensino superior públi-
cas e privadas com certificação de alta qualidade. Para obter um crédito 
do Ser Pilo Paga, o aluno deve qualificar-se como beneficiário de pro-
gramas sociais (Sistema de Identificação de Beneficiários de Programas 
Sociais, Sisbén) e ter uma pontuação mínima na avaliação SABER 11 de 
342 (a nota máxima é de 500 pontos e a média nacional foi 257 pontos 
em 2016). O programa financia o valor total da mensalidade e custos 
de transporte, fornece um notebook para o beneficiário e suporte para 
aprender inglês. Para que o crédito seja perdoado, os alunos devem 
concluir o curso e graduar-se. 

O Ser Pilo Paga inclui o programa Ser Pilo Paga, Profe, que pro-
move os cursos de magistério em duas modalidades: i) para quem 
frequenta um curso de magistério, o Ser Pilo Paga, Profe financia um 
programa adicional de graduação que levará a um diploma duplo ou 
mestrado para aprofundar os conhecimentos; ii) para os beneficiários 
de outros cursos, o Ser Pilo Paga, Profe permite frequentar um pro-
grama que conduza a um diploma duplo ou a um mestrado na área das 
Ciências da Educação. Em 2017, 10.000 créditos foram concedidos no 
Ser Pilo Paga e 1.000 no Ser Pilo Paga, Profe (Ministério da Educação 
da Colômbia, 2017).

No Brasil, são concedidos créditos prioritários desde 2001 para estu-
dantes dos cursos das áreas de saúde, engenharia e de carreira docente 
em instituições privadas de ensino superior que possuem certificação 
satisfatória (Financiamento Estudantil, FIES). Para obter esse crédito, 
os alunos devem ter uma renda familiar por pessoa de até três salários 
mínimos e uma nota média mínima nos exames do ENEM de 450/1.000 
pontos (a média nacional foi de 509 pontos em 2016). Após o término 
de seus estudos, os beneficiários que trabalham em escolas públicas 
podem solicitar o perdão da dívida.

Além disso, desde 2005, foram concedidas bolsas de estudo do 
ProUni para cursos em instituições de ensino superior, com exigên-
cias semelhantes às do FIES. Entre 2005 e 2014, foram concedidas 2,3 
milhões de bolsas de estudo do ProUni para diferentes cursos. Embora 
essas bolsas não sejam exclusivas para cursos de formação docente, é 
dada prioridade aos professores de escolas públicas que não possuem 
graduação em docência ou estudos na especialidade que ensinam. Os 
professores que atuam na rede pública podem obter bolsas de estudo 
sem atender aos requisitos socioeconômicos. 
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Regulamentação do conteúdo e resultados dos programas

Outro aspecto crucial para melhorar a formação dos futuros professores 
é estabelecer padrões para o conteúdo e os resultados dos programas 
de FID. Embora, em geral, as instituições de ensino superior tenham 
autonomia na elaboração de seus planos de ensino, os governos podem 
definir diretrizes sobre os principais componentes que devem ser incluí-
dos e as características que seus graduados devem ter.

Segundo Meckes (2014), existem duas abordagens para a regu-
lamentação da formação de professores. A primeira regulamenta o 
currículo. Ou seja, as autoridades educacionais estabelecem as dire-
trizes básicas de conteúdo e, em alguns casos, têm a faculdade de 
aprovar os currículos das instituições de ensino que oferecem cursos 
de magistério. Portanto, elas devem alinhar seus programas com as 
diretrizes oficiais. A segunda abordagem, por outro lado, concentra-se 
em resultados e define perfis para os graduados. Essa abordagem 
proporciona maior autonomia às instituições de ensino superior na 
elaboração dos currículos, desde que seus formandos demonstrem 
estar bem preparados de acordo com o perfil esperado ao final do 
curso ou com os padrões estabelecidos. Vários países desenvolvidos, 
como Austrália, Escócia, Inglaterra e Nova Zelândia, estabeleceram 
padrões ou perfis para os graduados em curso da área de educação 
(Meckes, 2014). 

Um elemento essencial dos programas de formação de professo-
res é seu componente prático, pois os futuros professores devem estar 
preparados para enfrentar a sala de aula. Os conhecimentos específicos 
da disciplina e os pedagógicos, embora fundamentais, não são sufi-
cientes para saber qual é a prática docente correta para cada contexto 
(Darling-Hammond, 2006; Boyd et al., 2009). Os programas de carreira 
docente mais eficazes são, de acordo com diferentes estudos de caso, 
aqueles que enfatizam as práticas profissionais e estão vinculados às ati-
vidades realizadas nas escolas. Nos Estados Unidos, Darling-Hammond 
(2006) compara programas formação inicial docente bem-sucedidos 
e constata que as características comuns desses programas são: i) a 
presença de práticas intensivas — de pelo menos 30 semanas — com 
supervisão constante, ii) maior coerência entre o currículo e o traba-
lho nas escolas e iii) maior relacionamento com as escolas, onde bons 
modelos de ensino são desenvolvidos e alunos de diversas origens são 
efetivamente atendidos. 
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Na Finlândia, as universidades que oferecem cursos de magistério 
possuem escolas de prática chamadas “escolas de campo”, que perten-
cem à universidade e, na maioria dos casos, compartilham o campus 
com a faculdade de pedagogia. O currículo de FID inclui atividades nes-
sas escolas, o que permite que os estudantes realizem observações e 
pratiquem constantemente (Louzano e Moriconi, 2014). Em Cingapura, 
aqueles que pretendem se tornar professores realizam seus estágios em 
uma escola designada pelo Ministério da Educação. No primeiro ano, 
os alunos passam duas semanas na escola para conhecer o contexto 
em que farão sua prática. No segundo ano, eles passam cinco semanas 
observando e refletindo sobre a prática docente, e nos próximos três 
anos o futuro professor já é responsável por ensinar alunos de diferen-
tes séries (Goodwin, 2012).

Evidências sobre quais componentes dos programas de FID estão 
mais relacionados à eficácia do professor ainda são escassas. Na 
cidade de Nova York, os professores que se formam em programas de 
FID focados no trabalho em sala de aula (por exemplo, com estágios 
supervisionados) tendem a ser mais eficazes durante o primeiro ano de 
prática profissional, sendo a eficácia mensurada por meio de valor agre-
gado (Boyd et al., 2009). Por outro lado, um estudo realizado no estado 
da Flórida revela que graduados de programas que enfatizam o conhe-
cimento da disciplina promovem maior aprendizagem de matemática 
no ensino médio, mas não há uma relação clara com os conhecimentos 
pedagógicos e com o componente prático (Harris e Saas, 2011)5.

Geralmente, os governos regulamentam o currículo e/ou os 
perfis dos graduados dos programas de FID. Dentro das diretrizes 
curriculares, além dos conhecimentos específicos da disciplina e os 
pedagógicos, destaca-se a importância da inclusão do componente 
prático ao longo da formação inicial, para que o estudante seja inserido 
na profissão de forma exitosa. Por outro lado, uma regulamentação 
baseada nos perfis dos egressos proporciona maior autonomia às 
instituições para planejar o conteúdo dos programas, mas, por outro 
lado, requer mecanismos que garantam que os programas estejam 
cumprindo as normas. 

5 Outros estudos realizados nos estados de Washington e Missouri não encontram 
uma variação significativa na eficácia de professores de diferentes programas de FID, 
embora esses estudos não analisem especificamente o componente prático dos pro-
gramas (Goldhaber e Liddle, 2013; Koedel, Parsons e Podgursky, 2015).
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Regulamentação de conteúdos e resultados dos programas na 
América Latina

Na América Latina, predomina o foco da regulamentação curricular, 
embora haja heterogeneidade entre os países com relação ao escopo 
da regulamentação. No México e no Peru existem bases curriculares 
comuns obrigatórias para os cursos de magistério em instituições terciá-
rias não universitárias. No caso do México, a regulamentação se aplica a 
escolas normais, que formam professores para lecionar até o 9º ano. No 
Peru, por outro lado, a regulamentação se destina aos Institutos Supe-
riores Pedagógicos (ISP). Em 2015, 40% dos matriculados em cursos de 
magistério frequentavam ISPs e o restante, universidades (Ministério da 
Educação do Peru, 2016b). Essas instituições têm autonomia para definir 
seus planos de formação. 

No Peru, os Desenhos Curriculares Básicos Nacionais (DCBN) para os 
cursos profissionais de pedagogia foram elaborados em 2010 para serem 
aplicados em todos os Institutos Superiores Pedagógicos. Os DCBNs 
incluem o referencial teórico, o plano de ensino, a descrição dos cursos 
e o perfil profissional do graduado. Eles estabelecem uma duração de 
cinco anos, divididos em formação geral e especializada, sendo os dois 
últimos semestres dedicados à prática. De acordo com o Censo Nacional 
de Institutos e Escolas Públicos de Ensino Superior Pedagógico de 2015, 
70% dos professores que atuam em institutos públicos utilizam os DCBNs 
como fonte de programação e execução de suas sessões de aprendiza-
gem. No entanto, mais de 70% acreditam que os DCBNs não possuem 
coerência interna entre seus elementos (perfil, competências, carga 
horária e metodologia) e que precisam ser atualizados e aprimorados.

No México, a Secretaria de Educação atualizou em 2012 os Pla-
nos de Estudo de Licenciaturas que devem ser aplicados pelas escolas 
normais. Esses planos estabelecem uma duração de quatro anos para 
os programas, organizados em cinco itinerários: i) psicopedagógico, 
ii) preparação para o ensino e a aprendizagem, iii) idioma adicional e 
tecnologias de informação e comunicação, iv) optativas e v) práticas 
profissionais na escola durante o último semestre, mais um trabalho de 
conclusão (portfólio, relatório de estágio ou tese de pesquisa).

Na Argentina e no Brasil, as diretrizes curriculares estabelecem uma 
duração mínima de quatro anos e referem-se a aspectos gerais dos pro-
gramas (como a carga horária e as áreas que devem incluir), mas não 
determinam as disciplinas nem as orientações que deveriam conter. No 
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caso da Argentina, que possui um sistema educacional descentralizado, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para FID foram criadas em 2007. Os 
cursos de formação inicial docente de professores devem ocupar 2.600 
horas cronológicas ao longo de quatro anos. As diretrizes recomendam 
pesos relativos para os diferentes campos do conhecimento: a Forma-
ção Geral deve cobrir entre 25% e 35% da carga total de trabalho; a 
Formação Específica, entre 50% e 60%, e Formação em Prática Profis-
sional, entre 5% e 15%. 

O Brasil, que também possui um sistema educacional descentra-
lizado, estabeleceu em 2002 diretrizes curriculares para a formação 
inicial, que foram reformadas em 20156. Os programas do FID devem 
durar oito semestres (quatro anos) e ter uma carga horária mínima 
de 3.200 horas. Os estágios supervisionados devem representar 400 
horas, 12,5% da carga horária total. Evidências pontuais sugerem que 
muitos institutos de ensino superior não cumprem com o componente 
de práticas nas escolas e, se oferecem, geralmente elas são baseadas 
em observações de aula e não práticas reais por parte dos estudantes.

De acordo com as diretrizes curriculares, as práticas nas escolas 
devem representar cerca de 13% da carga horária dos programas de FID 
no Brasil e no Peru, entre 5% e 15% na Argentina e cerca de 9% no México 
(gráfico 6.4).

Na Colômbia, entretanto, há diretrizes, mas as instituições têm 
autonomia para determinar os currículos dos programas. Em 2016, o 
Ministério da Educação adotou várias medidas para melhorar a FID. Pri-
meiro, organizou os nomes dos cursos de FID com base nas áreas de 
conhecimento obrigatórias e fundamentais ou nas condições dos gru-
pos populacionais. Antes havia 230 denominações, o que dificultava 
a identificação do conteúdo básico e as disciplinas do programa. Em 
seguida, o ministério estabeleceu que 40 dos 50 créditos dos programas 
de FID deveriam ser presenciais, de modo a relacionar o conhecimento 
da disciplina com a atuação educacional. Todos os professores também 
devem conseguir comunicar-se em inglês7.

6 Ao contrário do que acontece na Argentina, no Brasil o ensino superior público não 
é tão descentralizado. Em 2015, 62% das matrículas no ensino superior público esta-
vam concentradas em universidades federais.
7 Resolução 2041, de 3 de fevereiro de 2016, do Ministério da Educação da Colômbia, 
que estabelece as características específicas de qualidade dos programas de licen-
ciatura para obter, renovar ou modificar o registro qualificado.
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Por outro lado, o Chile usa uma abordagem mais focada em resul-
tados do que o restante dos países estudados. Entre 2011 e 2013, foram 
desenvolvidos os Padrões Orientadores para a Formação Inicial, que indi-
cam os conhecimentos pedagógicos e disciplinares que os profissionais 
de educação devem possuir ao concluir o ensino superior. Atualmente, 
estão sendo desenvolvidos novos padrões pedagógicos e disciplinares 
que serão apresentados para aprovação do Conselho Nacional de Edu-
cação durante o ano atual. Eles serão utilizados como referências para 
os processos de certificação dos cursos de formação docente. 

Sistemas de certificação

A certificação é um dos instrumentos que os governos possuem para 
garantir a qualidade dos programas de formação de professores, atra-
vés da avaliação de diferentes componentes. Para tanto, os sistemas de 
certificação devem: i) estabelecer padrões claros de qualidade, ii) ser 
implementados de forma eficaz e iii) assegurar que as consequências do 
processo de certificação sejam cumpridas. 

Segundo Meckes (2014), em países desenvolvidos, os padrões de qua-
lidade para se obter certificação em programas de FID estão mudando o 

Gráfico 6.4  �Práticas profissionais nas escolas, como porcentagem da carga 
horária dos programas de FID, 2018
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para a Carreira Profissional de Professores da Educação Primária (2010) no Peru, as Diretrizes Cur-
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las. Na Argentina, a formação em prática profissional inclui tanto o componente prático ao longo do 
curso (atividades de campo e representações didáticas) e práticas nas escolas, e representa entre 
5% e 15% da carga horária.
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foco dos insumos e processos (infraestrutura, professores, entre outros) 
para os resultados (desempenho e conhecimentos dos graduados). Por 
exemplo, na Nova Zelândia, as instituições de formação inicial devem for-
necer evidências confiáveis durante o processo de certificação de que 
os estudantes atendem aos padrões nacionais para os graduados. Algo 
semelhante acontece na Inglaterra, onde as instituições universitárias 

QUADRO 6.1 � PROGRAMAS PARA PROMOVER AS PRÁTICAS 
PROFISSIONAIS NAS ESCOLAS

Para promover a inserção e práticas dos alunos de FID nas escolas e garantir a 
qualidade, alguns países concedem bolsas de estudo e apoio aos alunos que 
querem seguir carreira docente. Em 2007, o Brasil criou o Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação em Docência (PIBID), que oferece bolsas de estudo 
para estudantes de instituições públicas e privadas para realizar seus estágios 
em escolas públicas. Os bolsistas são supervisionados por um professor da 
escola onde fazem seus estágios. Cada supervisor deve orientar entre cinco e 
dez bolsistas. O PIBID, que começou em universidades federais nos cursos de 
física, química, biologia e matemática, rapidamente se expandiu para univer-
sidades estaduais e municipais em todos os programas de formação docente 
(André, 2012). Em 2009, foram concedidas 3.544 bolsas e, em 2014, mais de 
90.000, número equivalente a 6,2% do total de alunos matriculados na área. 

Estudos qualitativos sugerem que o PIBID está contribuindo para a for-
mação profissional dos alunos, permitindo maior articulação entre teoria e 
prática, estimulando a iniciativa e a criatividade para buscar soluções e ela-
borar materiais didáticos. Também parece ter um impacto positivo sobre os 
professores das escolas onde os jovens realizam suas práticas, uma vez que 
devem avaliar suas estratégias pedagógicas para instruir futuros professores 
(Gatti et al., 2014; Gatti, Baretto e André, 2011).

Além do PIBID, que é um programa de âmbito federal, desde 2007 o Es-
tado de São Paulo oferece a Bolsa Alfabetização, uma bolsa de estudos para 
estudantes de licenciatura realizarem estágios em escolas públicas. Os bol-
sistas ajudam os professores da rede pública a ensinarem a ler e escrever e 
realizam pesquisas sobre suas experiências na escola, sob a supervisão de um 
professor universitário e de um professor da escola. Os resultados de suas 
pesquisas são apresentados à escola, à universidade e ao Ministério da Educa-
ção, com o objetivo de criar uma ponte de conhecimento entre universidades 
e escolas (André, 2012)a.

a No México, a Bolsa de Apoio à Prática Intensiva e ao Serviço Social (BAPISS) foi criada em 
2005 e promove estágios em escolas. O programa é destinado a alunos do 6º, 7º e 8º semes-
tre das escolas públicas normais dos 32 entes federados. No entanto, não foram encontrados 
mais detalhes sobre sua implementação.
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devem fornecer comprovações de que seus programas e cada um de 
seus cursos contribuem para o atendimento dos padrões necessários 
para obter o status de professor qualificado (Ingvarson et al., 2006).

Sistemas de certificação na América Latina

Na América Latina, os sistemas de certificação geralmente avaliam dife-
rentes componentes dos programas, como o perfil dos graduados e 
o currículo, bem como o corpo docente e a infraestrutura. Em alguns 
países, como Chile e Equador, o processo de certificação inclui uma ava-
liação padronizada para estudantes de FID do último ano, a qual busca 
determinar se eles estão adquirindo os conhecimentos e habilidades 
determinados nos perfis que os graduados devem ter (tabela 6.3). 

Atualmente, no Chile, na Colômbia e no Peru, a certificação é obri-
gatória para os cursos de carreira docente, enquanto no Equador todos 
os cursos devem ser certificados. No entanto, a implementação de pro-
cessos de certificação varia muito entre os países. No Chile e no Equador 
houve mudanças interessantes decorrentes da certificação, no Peru a 
implementação tem sido lenta e na Colômbia novos padrões de quali-
dade foram estabelecidos recentemente para programas de FID. 

Em 2006, uma revisão das certificações foi realizada no Chile e 
constatou-se que 80% dos programas de FID não haviam obtido a certi-
ficação ou haviam alcançado a categoria mais baixa. Desde esse ano, os 
cursos superiores de magistério, juntamente com os de medicina, devem 
ser obrigatoriamente certificados. Como resultado dessa medida, 73% 
dos 495 programas de FID foram certificados até 2015 e a inscrição em 
programas certificados aumentou de 23% em 2007 para 82% em 2015 
(Bruns e Luque, 2015; Muga, 2016).

Recentemente, a aprovação da Lei do Sistema de Desenvolvi-
mento Profissional Docente, em 2016, determinou que todos os cursos 
superiores de magistério e as instituições que os oferecem devem ser 
certificados até abril de 2019. Caso contrário, eles não poderão rece-
ber matrículas. Para que os programas obtivessem credenciamento, 
determinou-se que, a partir de 2017, os alunos desses cursos realizarão 
duas avaliações obrigatórias. A primeira avaliação será feita no início do 
curso, e seus resultados deverão ser utilizados pelas universidades para 
estabelecer mecanismos de acompanhamento e nivelamento para seus 
alunos. A segunda avaliação, denominada Avaliação Nacional Diagnós-
tica para a Formação Inicial de Professores, será aplicada pelo Ministério 
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da Educação pelo menos um ano antes da formatura e será baseada em 
padrões pedagógicos e disciplinares. A realização dessa avaliação será 
um requisito para a titulação do aluno, mas os resultados não terão cará-
ter eliminatório, ou seja, não terão consequências para o aluno.

Entre 2008 e 2015, o Chile utilizou a prova Inicia, de caráter voluntá-
rio, para egressos em cursos de formação docente em cursos superiores 
de magistério. O teste avaliou os conhecimentos disciplinares e peda-
gógicos, com base nos Padrões Orientadores para os Graduados de 
Cursos de Magistério. Com essa avaliação, buscou-se que as instituições 
de ensino superior tivessem um parâmetro para diagnosticar e monito-
rar seu progresso, e que os egressos tivessem uma referência quanto 
aos resultados esperados durante sua formação. Nos anos em que a 
Inicia esteve em vigor, aproximadamente 80% das instituições que ofe-
reciam cursos de magistério participaram do teste. No entanto, o nível 
de participação dos formandos girou em torno de 40% nos primeiros 
anos de implementação e caiu para cerca de 10% em 2014 (Ministério da 
Educação do Chile, 2013, 2015). 

Como observado no capítulo 1, os resultados dos alunos que deci-
diram fazer o teste Inicia foram desanimadores. Naturalmente, esses 
resultados são mais informativos se forem associados à eficácia do 
professor. Existem dois estudos que analisam o quanto a prova Inicia 
é um bom fator preditivo da eficácia docente. San Martín et al. (2013) 
constatam que os resultados dos professores na prova Inicia (tanto no 
componente vinculado à disciplina quanto aos aspectos pedagógicos) 
predizem consistentemente o desempenho de seus estudantes na mate-
mática do 4º ano, mas a magnitude do efeito é pequena. Alfonso et al. 
(2015) analisam a relação entre os resultados na prova Inicia e o valor 
agregado à aprendizagem dos alunos e sugerem que a prova não seria 
um preditor consistente da eficácia no ensino, mas o componente peda-
gógico apresenta maior robustez em sua associação com o progresso 
da aprendizagem dos alunos em matemática.

Para avaliar os efeitos da certificação sobre os resultados dos egres-
sos, Domínguez et al. (2012) analisaram a relação entre o número de anos 
de certificação obtidos pelo programa de FID e os resultados de seus 
graduados na prova Inicia, e não encontraram um vínculo significativo. Os 
autores ressaltam que isso se deve provavelmente ao fato de o processo 
de certificação não ser específico para tópicos relacionados à forma-
ção de professores e à ausência de critérios padronizados para definir 
os anos de certificação. No entanto, deve-se lembrar que os estudos de 
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San Martín et al. (2013) e Alfonso et al. (2015) descobriram que a prova 
Inicia não era um preditor consistente da eficácia do professor. Portanto, 
é possível que a certificação esteja gerando resultados positivos nos gra-
duados sem que esses resultados sejam captados pela prova Inicia.

Já o Equador é um dos países latino-americanos mais rigorosos no 
que diz respeito a certificações que busquem garantir a qualidade da 
formação inicial dos professores. Desde 2008, a certificação é obriga-
tória para todas as instituições e todos os cursos, com a possibilidade 
de encerramento das atividades para aqueles que não passarem na ava-
liação. O processo de certificação de cursos consiste em duas etapas: 
i) avaliação do ambiente de aprendizagem, que analisa as condições aca-
dêmicas e físicas nas quais o curso se desenvolve, e ii) o Exame Nacional 
de Avaliação de Cursos (ENEC) para os alunos que estão no último ano.

O processo de implementação da certificação obrigatória para as 
instituições teve início com uma avaliação das universidades realizada 
em 2009, na qual 26 das 40 universidades não receberam a certificação. 
Após 18 meses, essas universidades foram reavaliadas. Pela primeira vez, 
foi incluído um exame de fim de curso para os alunos do último ano, 
para avaliar as competências gerais e específicas, que foi implementado 
em 16 cursos das 26 universidades não certificadas. Cursos que exigiam 
menos investimentos em infraestrutura, como pedagogia e adminis-
tração, registraram as menores pontuações no exame de fim de curso 
(Granda 2013). Na ausência de melhorias, em 2012, 14 universidades não 
certificadas foram fechadas e todas ofereciam cursos superiores de 
magistério. Em 2014, 23 dos 28 Institutos Superiores Pedagógicos foram 
fechados porque não conseguiram a certificação. Atualmente, estão 
sendo realizados processos de certificação de programas nas áreas de 
Saúde e Direito.

No Peru, segundo a nova regulamentação do ensino superior, existem 
dois processos para garantir a qualidade das instituições e dos cursos: 
licenciamento e certificação8. O licenciamento verifica as condições 
básicas de qualidade e é obrigatório para o funcionamento, enquanto 
a certificação analisa padrões de qualidade especializados e é opcional. 
Desde 2007, a certificação é obrigatória apenas para cursos das áreas de 
Educação, Saúde e Direito, mas sua implementação tem levado tempo 
e ainda não há consequências para os programas que não certificados. 

8 A nova regulamentação do ensino superior é composta pela Lei Universitária nº 
30.220 de julho de 2014 e pela Lei dos Institutos nº 30512 de outubro de 2016.
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Em 2015, pela primeira vez, foram criados padrões básicos de 
qualidade para instituições de ensino superior, que começaram a ser 
implementados no mesmo ano (Cuenca e Vargas, 2018). Esses padrões 
de qualidade estão relacionados à gestão institucional, aos processos 
acadêmicos, à infraestrutura, aos equipamentos, ao mobiliário e ao apoio 
à inserção dos egressos no mercado de trabalho9. Os ISPs que não aten-
dem aos padrões básicos de qualidade não podem fornecer o serviço 
educacional ou convocar novos processos de seleção. Em 2015, o Minis-
tério da Educação do Peru iniciou um processo para revalidar as licenças 
de operação dos ISPs. No final de 2016, 85% dos 124 institutos públicos 
e 41% dos 230 institutos privados obtiveram a revalidação das licenças10. 
Da mesma forma, foram estabelecidas condições básicas de qualidade 
para as universidades, que definem os padrões de licenciamento11. Até 
2017, 30 das 143 universidades do país possuíam uma licença de opera-
ção, e a avaliação continuará durante 2018 (Sunedu, 2018).

Com relação à certificação de cursos de carreira docente, até 
novembro de 2017, 23% dos 189 programas dos ISPs havia sido certifi-
cados. Cabe destacar que a grande maioria dos programas certificados 
(41 de 44) e em processo de certificação (131 de 138) são institutos 
públicos. No caso das universidades, 33% dos 147 programas de FID 
são certificados. Entre os 49 programas universitários certificados, 40% 
correspondem a universidades públicas e 60% a universidades privadas 
(Sineace, 2017). 

Na Colômbia, existem dois mecanismos de regulamentação da qua-
lidade dos programas de ensino superior: o registro qualificado (registro 
calificado, RC) e a certificação de alta qualidade (AAC). Desde 2010, 
o RC é obrigatório para todos os cursos e, se um programa não aten-
der a esse requisito, não poderá matricular alunos. A AAC, por outro 
lado, é uma certificação emitida se a universidade estiver interessada e 

9 RM No. 514-2015-Minedu. Normas para o procedimento de revalidação para auto-
rização de funcionamento e cursos de institutos pedagógicos de ensino superior.
10 No Peru, a Lei dos Institutos e Escolas de Ensino Superior de 2016 (Lei 30512) e 
seus regulamentos estabelecem que a formação de professores não universitários 
deve ser ministrada por Escolas de Ensino Superior Pedagógicas (EESP), que conce-
dem títulos equivalentes aos de universidades (bacharelado e título profissional em 
curso superior de magistério). Os Institutos Superiores Pedagógicos devem solicitar 
seu licenciamento até 2021 para adequar-se às normas das EESPs.
11 RCD N° 006-2015-Sunedu. Modelo de licenciamento e sua implementação no sis-
tema universitário peruano.
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acreditar que seu curso satisfaz às condições de qualidade. Em 2015, foi 
decretada que a AAC seria obrigatória para os programas de formação 
docente a partir de 2017, requisito que se aplica apenas a esse tipo de 
programa12.

Da mesma forma que acontece nos outros países estudados, ambos 
os mecanismos de certificação dependem do cumprimento de uma 
lista predefinida de condições de qualidade. Ela inclui elementos como 
a infraestrutura da instituição e do programa, a existência de progra-
mas de bem-estar para os alunos, as características do corpo docente, 
o currículo do programa, pesquisas desenvolvidas pelos professores e 
aspectos administrativos, entre outros. Em 2013, 41% dos programas 
de FID contavam com a AAC, enquanto para o resto dos programas o 
número caiu para 36% (García et al., 2014).

Por fim, no Brasil, existe um sistema de avaliação das instituições, 
cursos e desempenho dos estudantes do ensino superior desde 2004. 
Os resultados da avaliação são públicos e devem ser usados para deter-
minar a eficácia dos programas e estabelecer melhorias institucionais e 
acadêmicas. A avaliação apresenta vários indicadores de qualidade em 
uma escala de 1 a 5, a qual 3 ou mais indicam um nível satisfatório. Ins-
tituições que obtêm resultados insatisfatórios devem se comprometer a 
implementar melhorias. No entanto, especialistas em educação do Brasil 
apontam que não há evidências de que as instituições utilizem os resul-
tados da avaliação para implementar melhorias, e não há consequências 
em caso de resultados insatisfatórios consecutivos. 

Financiamento de projetos de melhoria

Alguns dos países da região estabeleceram mecanismos para financiar 
projetos de melhoria nas instituições que oferecem FID. Um exemplo é o 
Chile, que por meio dos Convênios de Desempenho para FID, estabele-
cidos em 2009, oferece financiamento a instituições de ensino superior 
para implementar melhorias com base em resultados (desempenho 
notável, superação de desafios, posicionamento estratégico de institui-
ções, entre outros). Esses convênios são desenvolvidos no âmbito do 
Programa de Fomento da Qualidade da Formação Inicial Docente.

12 Lei nº 1753 de 2015, Plano Nacional de Desenvolvimento 2014–2018 “Todos por um 
novo país”.
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Desde 2002, o México conta com o Programa de Melhoria Insti-
tucional das Escolas Normais Públicas (Programa de Mejoramiento 
Institucional de las Escuelas Normales Públicas, Promin), que financia 
projetos focados na melhoria do desenvolvimento acadêmico e na ges-
tão de escolas normais públicas. Os projetos financiados devem estar 
no âmbito do marco do Plano Estadual de Fortalecimento da Educa-
ção Normal (Plan Estatal de Fortalecimiento de la Educación Normal, 
PEFEN), que estabelece metas e ações para o sistema estadual de 
educação normal e para as escolas normais públicas. As escolas bene-
ficiárias assinam acordos de desempenho institucional nos quais estão 
previstos os compromissos para atingir as metas do PEFEN.

No Brasil, desde 2010 existe o Programa de Consolidação das 
Licenciaturas (Prodocência), que financia projetos desenvolvidos por 
instituições públicas que buscam aperfeiçoar o currículo, bem como 
estratégias e metodologias para a graduação em licenciatura. Além 
disso, desde 2012 o Brasil conta com o Programa de Apoio a Labora-
tório Interdisciplinar de Formação de Educadores (LIFE), que financia 
projetos desenvolvidos por instituições públicas que buscam criar labo-
ratórios interdisciplinares para a formação de professores.

Finalmente, desde 2016, na Colômbia, existe um fundo para apoiar 
instituições públicas que oferecem programas de FID. Esse fundo pro-
porciona financiamento às instituições para realizar o processo de 
autoavaliação de seus programas de educação, a fim de facilitar a 
obtenção da certificação. O benefício é concedido na forma de um cré-
dito, com possibilidade de perdão da dívida, condicionado à elaboração 
e apresentação do relatório de autoavaliação perante o Conselho Nacio-
nal de Certificação13.

Conclusões

Este capítulo descreve as políticas que visam a aprimorar a forma-
ção inicial dos futuros professores. Uma primeira medida é aumentar 
os requisitos para ingresso em programas de FID. Alguns estudos rea-
lizados em países desenvolvidos sugerem que não há relação entre a 

13 No Peru, o Fundo de Estímulo da Qualidade concede incentivos financeiros desde 
2013 para instituições públicas de ensino superior e cursos para implementar avalia-
ções externas ou planos de melhoria, mas não é exclusivo para as instituições e cursos 
de FID. O fundo faz parte do Projeto para a Melhoria da Qualidade do Ensino Superior.
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seletividade dos programas, geralmente medida por meio de provas 
padronizadas de admissão, e a futura eficácia no ensino. No entanto, os 
programas de FID em países com alto desempenho estudantil são alta-
mente seletivos e, nos processos de admissão, são avaliadas diferentes 
características do candidato: aptidões acadêmicas, motivação para ser 
professor, habilidades de comunicação, entre outros. Usando diferentes 
instrumentos, os processos de admissão podem ser um filtro para iden-
tificar potenciais professores eficazes.

Por enquanto, os esforços na América Latina têm se concentrado no 
aumento das exigências acadêmicas, o que pode contribuir para elevar 
o prestígio da profissão. No entanto, o aumento da seletividade tam-
bém pode gerar consequências adversas. Um aumento drástico nas 
exigências, quando a profissão docente ainda não alcançou o prestígio 

QUADRO 6.2  CRIAÇÃO DE INSTITUIÇÕES NACIONAIS DE FID

Outra medida para promover melhorias na formação inicial de professores 
é criar uma instituição nacional que se torne o modelo de FID para o país. 
Cingapura, por exemplo, possui uma instituição única de ensino superior de-
dicada exclusivamente à formação inicial de professores, o Instituto Nacional 
de Educação (INE). O INE mantém uma relação estreita com o Ministério da 
Educação, uma vez que os candidatos que recebem a bolsa do Estado pas-
sam a ser funcionários públicos remunerados. O fato de haver apenas uma 
instituição facilita o controle por parte do governo sobre os currículos dos 
programas e seu alinhamento com o currículo escolar, bem como a regula-
mentação da oferta de professores para cobrir as necessidades do sistema. É 
importante notar que Cingapura tem um sistema educacional pequeno, o que 
pode simplificar o controle governamental sobre a profissão docente (Vegas 
et al., 2013).

Na América Latina, o Equador criou a Universidade Nacional de Educação 
(UNE), uma instituição pública dedicada exclusivamente a oferecer cursos de 
graduação e pós-graduação em pedagogia e cursos de educação continua-
da. O intuito final é que a UNE se torne o modelo para a formação inicial 
dos educadores equatorianos. Em 2015, a UNE começou a operar com 19 
alunos, embora as instalações tivessem capacidade para 250 alunos, e em 
2016 as matrículas aumentaram para 726 alunos (Cevallos e Bramwell, 2015; 
El Comercio, 17 de junho de 2016). A criação dessa instituição permite ao 
governo oferecer a FID que considera ideal. No entanto, a UNE levará tempo 
para adquirir a experiência e prestígio necessários para se tornar um modelo 
para o resto das instituições. Nos próximos anos será interessante analisar se 
os professores formados pela UNE são mais eficazes que os professores for-
mados em outras universidades. 
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desejado, pode levar a uma redução no número de candidatos e, como 
resultado, poderá acarretar escassez de professores, especialmente em 
escolas de difícil lotação. Portanto, um aumento gradual da seletividade, 
como proposto pelo Chile, parece mais adequado. Além disso, embora 
sua implementação possa ser mais complexa, é aconselhável realizar 
processos de admissão multidimensionais, nos quais as diferentes habi-
lidades dos candidatos sejam levadas em conta. 

Outra medida para atrair os melhores é fornecer incentivos financei-
ros para candidatos talentosos. Embora as evidências sejam limitadas, 
elas sugerem que esses programas consigam atrair e reter professores 
eficazes. Na Argentina, no Chile e no Peru existem bolsas de estudo 
exclusivas para cursos de carreira docente, baseadas em mérito e dis-
ponibilizadas a estudantes de todos os níveis socioeconômicos. Elas 
exigem a atuação como professor em escolas públicas depois que os 
estudos de FID forem concluídos. Deve-se notar que, no caso da Argen-
tina, as bolsas são concedidas apenas a estudantes em áreas de onde 
haja vagas nos sistemas de ensino das províncias e que os bolsistas sejam 
acompanhados por tutores. Dada a falta de equilíbrio entre o número de 
professores disponíveis e os necessários, é interessante explorar a con-
cessão de bolsas de estudo como uma ferramenta para cobrir os déficits 
no número de professores.

Para garantir a qualidade dos programas de FID, o conteúdo e os 
resultados dos cursos são regulamentados. Nos países desenvolvidos, 
a regulamentação concentra-se cada vez mais em resultados, como os 
conhecimentos e as habilidades dos graduados, e menos na elaboração 
de currículos ou insumos (infraestrutura, professores etc.). Na América 
Latina, devido ao grande número de instituições e à variação na quali-
dade dos programas, a maioria dos países se concentra, primeiro, em 
garantir condições básicas de qualidade e que os programas que sigam 
as recomendações curriculares. O estabelecimento de sistemas basea-
dos em resultados requer mecanismos para determinar se as normas 
estão sendo atendidas. Por exemplo, o Chile estabeleceu uma prova 
obrigatória para medir o conhecimento de graduados em cursos de 
formação docente. À medida que os sistemas de regulamentação e 
monitoramento na América Latina forem fortalecidos e se tornam mais 
transparentes, eles podem passar a incorporar uma abordagem voltada 
para resultados.

Um elemento essencial dos programas de FID é seu componente prá-
tico, pois os futuros professores devem estar preparados para enfrentar 
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a sala de aula. Em países com alto desempenho estudantil, como Fin-
lândia e Cingapura, os estudantes de cursos de carreira magisterial 
observam e praticam constantemente nas escolas. Em alguns países 
da região, uma porcentagem mínima da carga horária para prática em 
escolas foi estabelecida, mas há dúvidas sobre a qualidade de sua imple-
mentação. Para ter professores mais bem formados, os programas de 
FID devem fornecer conhecimentos da disciplina e de pedagogia, mas 
também devem preparar futuros professores para o trabalho em sala de 
aula, por exemplo, através de práticas escolares supervisionadas.

Quanto aos sistemas de certificação, devem basear-se em padrões 
claros de qualidade, ser implementados de forma eficaz e garantir que 
as consequências do processo de certificação sejam cumpridas. O esta-
belecimento de um sistema de certificação pode ser feito gradualmente. 
Na Colômbia, por exemplo, os processos foram realizados pela primeira 
vez para garantir condições básicas de qualidade nas instituições de 
ensino superior e, em seguida, foi decidido que os cursos superiores de 
magistério deveriam obter uma certificação de alta qualidade. No Chile, 
inicialmente a avaliação dos formados na área era voluntária e, poste-
riormente, a nova lei docente determinou que as avaliações dos alunos 
no início e no final do curso seriam obrigatórias para que se obtivesse a 
certificação. Nos dois países, cursos sem certificação não podem admi-
tir novos estudantes. Para estabelecer incentivos para instituições e dar 
credibilidade ao sistema, é fundamental que as consequências do pro-
cesso de certificação sejam atendidas.

Por fim, foram estabelecidos mecanismos para financiar proje-
tos de melhoria nas instituições que oferecem FID. De modo geral, o 
financiamento é concedido de forma competitiva às instituições que 
apresentam projetos para melhorar o conteúdo e as metodologias aca-
dêmicas, bem como a gestão e estratégia dos programas e instituições. 
Esses programas de financiamento permitem alinhar os recursos e as 
capacidades das instituições com as prioridades e metas estaduais ou 
nacionais. Além disso, foram instituídos programas que fornecem finan-
ciamento às instituições para realizar avaliações externas ou melhorias 
necessárias para obter a certificação. 



Capítulo

Políticas para 
selecionar os  

melhores candidatos 
e apoiar os novos 

professores

Após concluírem a formação inicial, os melhores candidatos à 
docência, precisam ser identificados pelos sistemas educacionais 
para ingressarem na carreira docente e trabalharem nas esco-

las públicas. O desafio é determinar quais são os candidatos com maior 
potencial para se tornarem professores eficazes, — ou seja, aqueles com 
maior capacidade de promover a aprendizagem dos alunos — e alocá-los 
nas escolas em que possam produzir maior impacto.

O gráfico 7.1 mostra as diferentes etapas do processo de entrada 
e inserção na carreira docente pública. Primeiro, os interessados 
devem participar dos concursos públicos. Então, os vencedores dos 
concursos são designados para as escolas públicas. Terceiro, novos 
professores participam de programas de integração que buscam faci-
litar sua inserção na profissão e na escola. Finalmente, alguns paí-
ses estabeleceram períodos probatórios, nos quais se observa a 
capacidade de ensino de professores em sala de aula e, no final do 
período, determina-se se são eficazes e se devem obter uma posição 
permanente.

Este capítulo explora as políticas para selecionar os melhores can-
didatos e apoiar novos professores e é organizado em três seções. A 
primeira analisa os concursos e a alocação de professores nas escolas. 
Esses dois processos são estudados em conjunto, porque os critérios 
para alocar os professores nas escolas tendem a estar relacionados aos 
resultados que eles obtêm nos concursos. A segunda seção descreve as 

7
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características dos programas de integração implementados na região. 
Finalmente, a terceira seção analisa os períodos probatórios e as avalia-
ções realizadas no final do período. 

Concursos e a alocação dos professores nas escolas

Concursos

Tradicionalmente, os concursos públicos na carreira docente pública 
buscam analisar o histórico acadêmico e os anos de experiência dos 
candidatos. No entanto, as evidências sugerem que as credenciais aca-
dêmicas, como diploma de graduação em pedagogia ou pós-graduação, 
geralmente não são bons indicadores da eficácia do professor1. Da 
mesma forma, uma maior experiência está associada a melhorias na efi-
cácia do ensino durante os primeiros três anos, mas logo o desempenho 
se estabiliza2. Por essas razões, além do histórico e da experiência aca-
dêmica, vários sistemas educacionais começaram a considerar em seus 
processos de seleção outras variáveis que poderiam estar mais direta-
mente relacionadas à eficácia do professor. 

Gráfico 7.1  �Etapas do ingresso e inserção de professores na carreira docente 
pública

Ingresso
na carreira
docente

Alocação de
professores nas
escolas

Programa de
integração para
novos professores

Período
probatório

• Concursos • Critérios de
alocação

• Avaliação para
obter um cargo
permanente

1 Estudos realizados nos Estados Unidos sugerem que o curso de graduação em 
cursos de carreira docente não é um fator preditivo consistente da eficácia dos pro-
fessores, medida pelo valor agregado à aprendizagem dos alunos (Harris e Sass, 
2011, Aaronson, Barrow e Sander, 2007; Betts, Zau e Rice, 2003). Da mesma forma, 
fazer pós-graduação também não parece prever a eficácia do professor (Hanushek 
et al., 2005; Rivkin, Hanushek e Kain, 2005; Jepsen, 2005, Clotfelter, Ladd e Vigdor, 
2007; Clotfelter, Ladd e Vigdor, 2010; Buddin e Zamarro, 2009).
2 Nas seções 2 e 3, será discutida a importância dos primeiros anos de experiência. 
Entre os estudos que analisam os anos de experiência, estão Hanushek et al. (2005), 
Rivkin et al. (2005), Chingos e Peterson (2011) e Araujo et al. (2016).
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Estudos recentes sobre os novos concursos implementados em 
alguns sistemas educacionais sugerem que fatores como o conhecimento 
disciplinar e pedagógico, habilidades de comunicação e capacidade 
didática predizem parte da eficácia do ensino. Por exemplo, em 2008, 
o distrito escolar de Spokane, em Washington, Estados Unidos, estabe-
leceu um processo de seleção para professores de escolas públicas que 
consiste em duas etapas, uma realizada no nível central pelo departa-
mento de recursos humanos do distrito e a segunda realizada no nível da 
escola. Na primeira fase de pré-seleção, a experiência e o conhecimento 
dos candidatos são avaliados com base no currículo, redações e car-
tas de recomendação. Na segunda etapa, cada escola avalia a formação 
acadêmica, desenvolvimento profissional, experiência de ensino, gestão 
de classe, flexibilidade, habilidades de ensino, habilidades interpessoais, 
conhecimento cultural e cartas de recomendação dos candidatos. Além 
disso, as escolas realizam entrevistas pessoais. Em sua análise deste pro-
cesso, Goldhaber, Grout e Huntington-Klein (2017) descobriram que as 
recomendações (avaliadas durante a pré-seleção) e a gestão de classe, 
flexibilidade e habilidades de ensino (avaliadas durante a fase de seleção) 
predizem a eficácia do professor usando medidas de valor agregado. Em 
contraste, eles sugerem que a formação acadêmica não prevê a eficácia 
do professor.

Outro exemplo é o processo de seleção centralizado TeachDC, 
implementado em 2009 nas escolas públicas do Distrito de Columbia, 
nos Estados Unidos, que inclui: i) um teste para mensurar conhecimento 
disciplinar e práticas pedagógicas, ii) uma entrevista estruturada de 30 
minutos e iii) uma aula de demonstração. Com base nos resultados desse 
processo centralizado, o TeachDC fornece aos diretores de escolas uma 
lista de candidatos recomendados, e os diretores decidem quem con-
tratar. Em sua análise desse processo, Jacob et al. (2016) constataram 
que os resultados em cada uma das etapas (teste, entrevista e aula de 
demonstração) predizem a eficácia do ensino. Ao contrário da maioria 
dos estudos que analisam a formação acadêmica dos professores, eles 
mostram que o desempenho acadêmico está positivamente associado 
à eficácia do professor3, A eficácia é medida através dos resultados na 
avaliação de desempenho dos professores, que inclui medidas de valor 

3 Com relação à formação acadêmica, Jacob et al. (2016) consideram as notas na 
prova de admissão à universidade, as notas durante a graduação, a seletividade uni-
versitária e o título de pós-graduação.
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agregado na aprendizagem do aluno, observações de aulas e uma ava-
liação do diretor.

Por outro lado, os programas de ingresso alternativo à docência, 
como os pertencentes à rede Teach for All (TFA), também utilizam 
uma bateria de instrumentos para selecionar futuros professores, den-
tre os quais estão: i) uma candidatura on-line, que requer uma carta 
de apresentação, currículo e redação, ii) uma avaliação que inclui 
uma aula demonstrativa, participar de uma discussão em grupo, rea-
lizar um exercício escrito e realizar uma entrevista pessoal e iii) um 
curso de verão onde as competências pedagógicas são avaliadas. Em 
cada etapa, diferentes critérios são avaliados, como desempenho, 
experiências de liderança, perseverança, organização e comprometi-
mento com a missão da TFA. Estudos sobre processos de seleção da 
TFA indicam que habilidades não-cognitivas — como liderança, per-
severança, habilidades organizacionais e respeito aos alunos e suas 
comunidades — estão associadas a melhorias na aprendizagem de 
matemática e leitura dos alunos nos níveis primário e secundário (Bas-
tian, 2013; Dobbie, 2011). Da mesma forma, as aulas de demonstração 
no processo de seleção são preditivas do desempenho do profes-
sor da Enseñá por Argentina durante o ano letivo, medido através de 
observações em classe e questionários para alunos e diretores (Gani-
mian, Ho e Alfonso, 2015).

A maioria dos processos de seleção inclui testes para medir o conhe-
cimento da disciplina e a pedagogia dos candidatos. Alguns sistemas de 
ensino usam esses testes como um pré-requisito para obter a qualifica-
ção para a prática profissional4. As evidências sobre o poder preditivo 
das provas de conhecimento sobre a eficácia do professor são mistas, 
dependendo do nível escolar, e geralmente se concentram em matemá-
tica. Diversos estudos realizados nos Estados Unidos encontraram uma 
correlação positiva entre os resultados das provas de conhecimento e a 
aprendizagem de matemática dos alunos do 3º ao 6º ano do ensino fun-
damental (Goldhaber e Hansen, 2010; Clotfelter et al., 2007; Goldhaber, 

4 Embora as provas de ingresso busquem identificar professores potencialmente 
mais eficazes, deve-se levar em conta que elas podem desestimular alguns bons can-
didatos a ingressar na carreira docente. Angrist e Guryan (2008) apontam que os 
jovens adversos a riscos e com bons históricos acadêmicos podem preferir uma ocu-
pação alternativa à docência, em que sua renda não dependa dos resultados de uma 
prova. Entre os históricos acadêmicos, consideram-se as pontuações na prova de 
admissão universitária SAT e a classificação da instituição de graduação.
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2007). Para o 7º ao 10º ano, eles encontram uma relação positiva, mas 
modesta, com a aprendizagem em matemática (Goldhaber, Gratz e 
Theobald, 2017; Clotfelter et al., 2010).

Os novos processos de seleção buscam identificar e contratar profes-
sores potencialmente mais eficazes. Embora ainda sejam necessárias mais 
pesquisas, as evidências sugerem que a formação acadêmica prediz pouco 
da eficácia docente e os resultados nas provas de conhecimento têm um 
poder preditivo que varia de acordo com o nível e a disciplina lecionada, 
havendo uma maior relação em matemática. Além disso, os resultados nas 
entrevistas e nas aulas demonstrativas, em que as habilidades de comuni-
cação e a capacidade didática são avaliadas, preveem parte da eficácia. 
Como não existe um instrumento único que identifique claramente a eficá-
cia do ensino no futuro, é essencial realizar concursos multidimensionais.

Alocação dos professores nas escolas 

Depois que os professores são selecionados para ingressar na carreira 
docente pública, eles devem ser alocados em uma escola. Os mecanis-
mos para designar professores às escolas podem ser classificados em 
dois grandes grupos: aqueles determinados por uma autoridade central 
e aqueles que seguem “forças de mercado” (Lewin, 2000; Mulkeen et al., 
2007). 

Quando a tarefa é feita por uma autoridade central, o professor 
deve lecionar na escola à qual foi designado. Por exemplo, em Cinga-
pura, o Ministério da Educação aloca professores nas diferentes escolas 
públicas do país. Na Coreia do Sul, os professores candidatam-se para 
lecionar em escolas de uma determinada província e, então, a autori-
dade educacional provincial decide em qual escola da província cada 
professor ficará. Esses sistemas têm a vantagem de poder alocar os pro-
fessores onde são mais necessários, mas, para isso, a autoridade deve 
ter informações confiáveis sobre as características dos professores e as 
necessidades das escolas (Mulkeen et al., 2007).

Por outro lado, a alocação através do “sistema de mercado” con-
siste em os professores se inscreverem diretamente para um posto em 
uma escola de sua preferência5. Algumas vantagens desse mecanismo 
são uma carga administrativa menor e uma melhor identificação dos 

5 A alocação final pode depender, entre outros aspectos, da classificação de mérito 
nos concursos ou das decisões dos diretores da escola.
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déficits de professores nas escolas. Além disso, como os melhores can-
didatos sabem que têm a possibilidade de obter um lugar na escola da 
sua escolha, esse sistema pode motivar bons candidatos a optarem pela 
carreira docente. O problema com esse mecanismo é que ele pode gerar 
uma concentração de professores nas escolas com condições favorá-
veis e um déficit de professores nas escolas em áreas rurais ou pobres 
(Mulkeen et al., 2007). Na maioria dos países latino-americanos estuda-
dos, aplica-se esse último mecanismo de alocação.

Concursos e alocação de professores nas escolas da América Latina

Os países da região estão implementando concursos com diferentes 
componentes. De modo geral, na maioria dos concursos, a formação 
e a experiência do candidato são reconhecidas. Somado a isso, siste-
mas educacionais como o da Colômbia, Equador, México, Peru e vários 
estados e municípios do Brasil implementaram testes para mensurar 
o conhecimento disciplinar e pedagógico dos candidatos. Para avaliar 
a capacidade didática dos candidatos, alguns países também incluem 
ações demonstrativas, como entrevistas pessoais e aulas de demonstra-
ção. Sendo um processo de etapas eliminatórias, apenas os candidatos 
que passam nas provas de conhecimento chegam ao estágio em que 
demonstram seu desempenho (Cuenca, 2015). A Colômbia inclui entre-
vistas; o Equador e o município do Rio de Janeiro, aulas de demonstração; 
e o Peru, ambos os instrumentos (tabela 7.1).

Dos países estudados, Colômbia, Equador, México e Peru fizeram 
mudanças drásticas em seus processos de seleção nas últimas décadas, 
passando de um processo discricionário para um processo mais trans-
parente e imparcial.

Na Colômbia, o processo de ingresso à carreira docente mudou com 
a aprovação do Estatuto de Profissionalização Docente (EPD) em 2002. 
Antes, os professores eram nomeados por meio de atos administrativos 
dos governadores ou prefeitos, e os processos caracterizavam-se por 
pouca transparência, pressões políticas e práticas corruptas (Duarte, 2001, 
2003). Desde 2002, o processo de seleção para ingresso ao ensino na rede 
pública considera diferentes elementos: provas de aptidão e de competên-
cias básicas (representando 55% da pontuação total), testes psicotécnicos 
(10%), avaliação do histórico (20%) e entrevista (15%). Apenas os candida-
tos que atingem a pontuação mínima na prova de aptidão e competências 
podem participar do restante das etapas do concurso (tabela 7.2).
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As provas padronizadas são administradas pelo Instituto Colom-
biano de Avaliação da Educação (ICFES), entidade que apoia o 
Ministério da Educação nas avaliações de alunos e professores. Já a ava-
liação do histórico e a entrevista são realizadas pela Comissão Nacional 
do Serviço Civil (CNSC), órgão autônomo e independente que visa a 
considerar o mérito no ingresso à função pública e no desenvolvimento 
da carreira pública. Assim, garante-se a imparcialidade e o rigor dos 
processos de seleção. Os novos concursos começaram a ser implemen-
tados em 2004, e foram registradas seis convocações até 2018. 

Quando os candidatos se inscrevem no certame para ingressar 
na carreira docente, eles devem se registrar em uma entidade regio-
nal certificada na Colômbia e em sua área de especialização (por nível 
de formação e disciplina que lecionam). Após o processo de seleção, a 
CNSC pondera a pontuação obtida nas diferentes etapas e estabelece 
uma lista de candidatos elegíveis, em estrita ordem de mérito, para cada 
ente territorial. As listas são válidas por dois anos. Em ordem de classifi-
cação, os candidatos elegíveis escolhem uma das vagas disponíveis nas 
escolas. Aqueles que não conseguirem vaga no ente territorial a que se 
candidataram poderão ser contratados temporariamente (até que seja 
aberta uma vaga na escola de sua escolha) ou nomeados em outros 
entes (se o ente solicitar uma transferência da lista de elegíveis e o can-
didato aceitar o posto). No caso de não haver candidatos elegíveis para 

Tabela 7.2  �Concurso público para a carreira docente pública na Colômbia

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado

Peso na 
pontuação 

final
Responsabilidade

Prova de 
aptidão e 
competências 
básicas

Aptidão 
numérica e 
verbal e prova 
específica 
da área 
acadêmica

60% para 
professores

Eliminatório e 
classificatório.

55% Instituto Colombiano 
de Avaliação da 
Educação (Instituto 
Colombiano para 
la Evaluación de la 
Educación – ICFES)

Testes 
psicotécnicos

Teste comum   Classificatório 10% ICFES

Avaliação de 
histórico

Revisão do 
currículo

  Classificatório 20% Comissão Nacional 
do Serviço Civil 
(CNSC).

Entrevista     Classificatório 15% CNSC
Fonte: Elaboração própria com base em informações do Ministério da Educação da Colômbia e 
Brutti e Sánchez (2017).
Observações: Entre junho de 2015 (Decreto nº 915) e dezembro de 2016 (Decreto nº 2038), a pon-
tuação mínima era de 70% para os professores.
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preencher as vagas em um ente territorial, as escolas podem contra-
tar professores temporários que não passaram no concurso ou sequer 
participaram dele. No concurso de 2012, cerca de 17% dos candidatos 
passaram nas provas e menos de 10% foram nomeados professores 
(gráfico 7.2). Em 2016, cerca de 20% dos professores do ensino médio 
foram contratados a título temporário.

Diversos estudos já analisaram os candidatos que participam desse 
novo processo de inserção na carreira docente. Saavedra et al. (2017) 
estudaram as características dos egressos do ensino superior que fize-
ram a prova e constataram que geralmente esses egressos são mulheres 
que constituem a primeira geração de universitários graduados, com 
baixa renda e diplomadas em universidades sem certificação, o que 
sugere que, para esse grupo, as alternativas no mercado de trabalho são 
mais limitadas em comparação com as dos graduados que decidem não 
se candidatar a uma carreira docente pública. Por outro lado, Ome (2012) 
compara professores que trabalham sob o regime do EPD com professo-
res que ingressaram no sistema anterior e descobre que os professores 
que estão no EPD têm um nível educacional mais alto, controlando por 
idade, o que sugere que se está atraindo candidatos mais preparados.

Com relação ao impacto do EPD na aprendizagem dos alunos, estu-
dos concluíram que uma maior proporção de professores que trabalham 
sob EPD em uma área específica (matemática, ciências, idioma etc.) está 

Gráfico 7.2  �Seletividade nos concursos públicos para a carreira docente 
pública na Colômbia 
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positivamente associada a uma pontuação mais alta na prova padroni-
zada de estudantes nessa área, embora os efeitos não sejam de grande 
magnitude (Brutti e Sánchez, 2017) e variem de acordo com o ano 
escolar avaliado (Ome, 2012). Embora o EPD tenha introduzido várias 
mudanças na carreira docente (concurso público, período probatório, 
avaliação de desempenho e aumento salarial baseado em provas), Bru-
tti e Sánchez (2017) sugerem que o principal mecanismo pelo qual a 
reforma gerou efeitos positivos na aprendizagem dos alunos é o novo 
processo de seleção6.

Apesar dos resultados positivos, o cumprimento do EPD tem sido 
insatisfatório em relação à contratação de professores temporários. No 
período de 2008 a 2013, 30% dos novos professores estavam emprega-
dos em cargos temporários sem serem aprovados na prova obrigatória 
de ingresso. Os professores temporários tendem a ter um impacto menor 
e menos robusto na aprendizagem dos alunos (Ayala e Sánchez, 2017; 
Brutti e Sánchez, 2017), e existe uma forte correlação entre a porcenta-
gem de professores temporários e o nível socioeconômico das escolas, 
gerando desigualdades na distribuição de professores (Bertoni et al., 
2018). Uma possível explicação é o fato de que os entes mais isolados e 
mais próximos a zonas de conflito não têm candidatos suficientes para 
os concursos.

No Equador, o concurso público para a carreira docente também 
passou por mudanças na busca de um processo mais transparente e 
rigoroso. Até 2007, a seleção de professores era responsabilidade de 
comitês locais, compostos por autoridades provinciais do Ministério da 
Educação e com forte presença do sindicato dos professores, a União 
Nacional de Educadores. Embora a lei estabelecesse que o ingresso 
deveria ser feito por meio de concursos baseados em mérito e com 
vagas limitadas, na prática, os comitês locais aplicavam provas arbi-
trárias e os postos eram geralmente atribuídos com base em afiliações 
políticas ou sindicais dos candidatos (Schneider, Cevallos e Bruns, 2017).

Em 2007, o Equador estabeleceu um processo mais imparcial para 
ingressar na carreira, que consistiu na realização de provas escritas 

6 Em relação à descentralização na Colômbia, Brutti (2016) encontra que os muni-
cípios autônomos mais desenvolvidos (com melhores serviços e finanças públicas) 
registraram melhorias nos resultados das provas de seus alunos, em comparação 
com os municípios autônomos com menor desenvolvimento e com os municípios 
não autônomos.
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nacionais, às quais adicionou-se posteriormente uma aula de demons-
tração (Cevallos e Bramwell, 2015). A partir de 2012, com as reformas 
nas leis educacionais, foi introduzido o processo de ingresso atualmente 
denominado Quiero Ser Maestro, que consiste em duas etapas: i) provas 
psicométricas e de conhecimentos específicos e ii) concursos baseados 
em mérito e com vagas limitadas, que consistem em revisar o currí-
culo e conduzir uma aula de demonstração7. Apenas os candidatos que 
obtiverem a pontuação mínima nas provas psicométricas e de conheci-
mentos específicos (chamados candidatos elegíveis) podem participar 
na segunda fase do concurso (tabela 7.3), e os resultados das provas 
para que o candidato seja declarado elegível têm uma validade de dois 
anos8. Ao final do concurso, o Ministério da Educação aloca candida-
tos elegíveis às escolas, de acordo com a demanda por professores nas 
escolas dos diferentes circuitos educacionais9.

Apesar das melhorias no processo de seleção, ainda há evidências 
limitadas na região sobre quais tipos de concursos ou instrumentos 
permitem selecionar os professores mais eficazes. No Equador, um 
estudo encontrou que os resultados dos concursos e seus componen-
tes não parecem ser bons preditores da eficácia dos professores que 
lecionam do 2º ao 4º ano, medindo a eficácia como as melhorias na 
aprendizagem em linguagens e matemática (Cruz-Aguayo, Ibarrarán e 
Schady, 2017).

Já no México, os mecanismos de seleção eram muito heterogêneos 
no início de 2000. Geralmente, os cargos eram designados para pessoas 
recomendadas pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Educação 
(SNTE) ou pelo governo estadual, e outros eram reservados para gra-
duados de escolas normais. Havia a convicção de a nomeação conferia 
um posto permanente e que os professores nomeados poderiam, conse-
quentemente, vender ou deixar seu posto como herança (Ramírez, 2013). 
Uma revisão dos processos de seleção de professores constatou que, 
em 2003, apenas 13 dos 32 estados mexicanos realizavam algum tipo de 

7 Os candidatos que forem reprovados duas vezes seguidas no teste psicométrico 
ficam impedidos de se inscrever e fazer uma nova prova por dois anos.
8 Os candidatos podem receber bônus adicionais na pontuação final se residirem no 
circuito educacional para o qual se inscreveram, se pertencerem a povos indígenas, 
se apresentarem alguma deficiência ou se trabalharem como professores temporá-
rios em escolas públicas, entre outras condições.
9 De acordo com consultas com funcionários públicos do setor de educação no 
Equador.
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avaliação. No entanto, um grande número de professores que participa-
ram das avaliações ficaram sem cargo devido ao controle exercido pelo 
sindicato sobre um grande número de postos que não foram submetidos 
a concurso, à falta de regulamentação sobre as matrículas em escolas 
normais e a atribuição de postos duplos (OCDE, 2004; INEE, 2015). 

Em 2008, o SNTE e a Secretaria de Educação Pública (SEP) assi-
naram o acordo Aliança pela Qualidade da Educação (Alianza por la 
Calidad de la Educación), um marco sob o qual foram realizados os con-
cursos nacionais para a concessão de cargos docentes com base em 
provas escritas. Desde 2013, com a aprovação da Lei Geral do Serviço 
Profissional Docente, são realizados concursos nacionais de ingresso, 

Tabela 7.3  �Concursos públicos para a carreira docente pública no Equador

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado

Peso na 
pontuação final Responsabilidade

Provas para obter elegibilidade
Provas psicométricas
Personalidade Adequado (é 

qualificado 
como 
adequado/não 
adequado).

Eliminatório   Ministério da 
Educação 
(Mineduc).

Raciocínio   700/1000 Eliminatório   Instituto Nacional 
de Avaliação 
Educacional 
(Ineval)

Prova de 
conhecimentos 
específicos

  700/1000 Eliminatório e 
classificatório.

40% Ineval

Prova de 
qualificação 
em inglês

Habilitado (é 
qualificado 
como 
habilitado/não 
habilitado).

Eliminatório.   Mineduc

Concursos baseados em mérito e com vagas limitadas
Validação de 
méritos

Títulos: 20%
Experiência 
docente: 10%.
Publicações: 3%.
Capacitação: 2%.

Classificatório 35% Na esfera do 
circuito dentro das 
coordenações de 
zona e na esfera 
distrital em Quito 
e Guayaquil.

Avaliação 
prática

Aula 
demonstrativa

Classificatório 25%

Fonte: Elaboração própria com base em informações do Ministério da Educação do Equador. 
Concursos baseados em mérito e com vagas limitadas, 2017. 
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incluindo provas escritas e a elaboração de um plano de aula. Os instru-
mentos de avaliação variam se o candidato pretende ser professor do 
ensino básico ou do ensino médio superior (quadro 7.4), e os candidatos 
devem atingir um nível mínimo II (de três níveis) em cada um dos instru-
mentos de avaliação para serem declarados “adequados”.

Quando se inscrevem no concurso, os candidatos se registram em 
um ente federado, para uma determinada posição, nível e disciplina. Ao 
final do processo de seleção, a Secretaria da Educação ou a autoridade 
educacional local (caso sejam necessárias avaliações complementares) 
criam listas com os candidatos adequados, em ordem de classificação, 

Tabela 7.4  Concursos públicos na carreira docente pública no México

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado Responsabilidade

Professores da educação básica (1º ao 9º ano)
Revisão de 
documentação

  Eliminatório. Autoridades 
educacionais locais.

Exame de 
conhecimentos e 
capacidade para a 
prática docente

Avalia conteúdos e 
abordagens de ensino 
específicas para o ano ou 
disciplina.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

Secretaria de 
Educação Pública 
(SEP).

Exame de 
habilidades 
intelectuais e 
responsabilidades 
ético-profissionais

Exame comum para todos 
os participantes.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Exames 
complementares ou 
adicionais

Para as disciplinas de 
língua indígena, disciplina 
estatal, segunda língua, 
tecnologia e artes.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

Autoridades 
educacionais locais.

Professores do ensino médio superior (10º a 12º anos)
Revisão de 
documentação

Eliminatório. Autoridades 
educacionais 
locais e órgãos 
descentralizados.

Exame de conteúdos 
da disciplina

Avalia conteúdos da 
disciplina e métodos da 
disciplina a ser lecionada.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Exame de 
habilidades docentes

Avalia a capacidade de 
facilitar a aprendizagem.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Plano de aula da 
disciplina à qual se 
candidatou

O plano deve considerar 
a escolha da disciplina, as 
estratégias de ensino e as 
formas de avaliação.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Fonte: Elaboração própria com base em informações da Secretaria de Educação Pública. Concurso 
com vagas limitadas para ingresso ao serviço profissional docente, ano letivo 2017–18.
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por ente federado. Os candidatos, de acordo com as vagas disponíveis 
e em estrita ordem de classificação, escolhem seu posto. Caso existam 
vagas disponíveis, as autoridades educacionais locais podem oferecer 
contratos temporários por um período que não exceda o ano letivo. 

Os novos concursos começaram a ser implementados no ano letivo 
de 2014–15 e, desde então, um concurso é realizado todos os anos. Até 
o período 2015–16, havia duas convocações para professores do ensino 
fundamental: o primeiro era exclusivo para os egressos das escolas 
normais e o segundo era público e aberto a todos os egressos das insti-
tuições de ensino superior. Desde 2016–17, há apenas uma convocação 
para todos os interessados em serem professores da educação básica.

No concurso de 2015–16, a maioria dos candidatos à docência do 
ensino básico era do sexo feminino (73%) e cerca de 40% haviam se 
formado em uma instituição de ensino superior há um ano ou menos 
(INEE, 2016). Tomando a média dos quatro últimos concursos, 50% dos 
candidatos a cargos no ensino básico e 40% dos candidatos a cargos 
no ensino médio superior foram considerados adequados (gráfico 7.3).

Estrada (2015) analisa os efeitos de implementar de processos de 
seleção imparciais em escolas de telesecundaria que atendem do 7º ao 
9º ano em pequenas comunidades no México. Os professores selecio-
nados por meio de um processo discricionário liderado pelo sindicato 
são menos eficazes do que os professores selecionados por meio de 

Gráfico 7.3  �Candidatos dos concursos para a carreira docente pública 
considerados adequados no México
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provas padronizadas, mensurando-se a eficácia como valor agregado 
na aprendizagem dos alunos. No entanto, os resultados dos testes dos 
professores que fizeram o exame de ingresso e trabalham em escolas 
públicas não são preditivos de sua eficácia futura.

No Peru, até 1991, o processo para ingressar na carreira docente 
pública era realizado por comitês locais que avaliavam os candidatos 
com base em sua experiência desde a obtenção do título, sua residên-
cia e origem, o tempo desde a apresentação da solicitação e um teste 
de aptidão, se necessário. Esses comitês tinham um representante do 
sindicato dos professores. Nos anos 1990, o processo de ingresso era 
centralizado, e a comissão de avaliação era composta por funcionários 
da sede do Ministério da Educação (Minedu). Os candidatos tinham que 
passar em uma prova escrita nacional, que era considerada transparente 
em sua aplicação, mas muito limitada na definição de quais eram os 
melhores professores (Díaz e Saavedra, 2000).

Mais recentemente, o Peru fez importantes mudanças no processo 
de ingresso na carreira docente pública. Em 2007, com a aprovação 
da lei da Carreira Pública Magisterial, incluíram-se concursos que con-
templavam um teste nacional a cargo do Ministério da Educação e uma 
avaliação por parte da instituição de ensino. Sob o regime dessa lei, 
foram realizados concursos em 2009 e 2011. Desde 2012, com a aprova-
ção da Lei da Reforma Magisterial, a seleção consiste em duas grandes 
etapas (tabela 7.5): i) etapa nacional, baseada em um único exame 
nacional realizado pelo Minedu, e ii) etapa descentralizada, que avalia 
a capacidade didática e a trajetória profissional e é de responsabilidade 
do Comitê de Avaliação das Instituições de Ensino que é formado pelo 
diretor da instituição de ensino, o diretor assistente ou coordenador aca-
dêmico do nível ou modalidade correspondente e um representante dos 
pais. A convocação para ingresso na carreira docente pública é reali-
zada a cada dois anos. Apenas os candidatos que conseguem exceder 
as pontuações mínimas na Prova Única Nacional podem se candidatar a 
um dos postos e passar para a etapa descentralizada. 

Ao se inscreverem no concurso para a carreira docente, os candi-
datos devem se registrar em sua área de especialização, e aqueles que 
passam para a etapa descentralizada escolhem, em ordem de preferên-
cia, todos os postos de interesse em uma única região. O Minedu atribui 
até três vagas para cada candidato, considerando suas preferências e a 
pontuação obtida na Prova Única Nacional. Depois que os candidatos 
são avaliados pelos comitês das instituições de ensino que oferecem as 
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vagas (etapa descentralizada), é estabelecida uma classificação para os 
candidatos para cada posto de acordo com a pontuação total no con-
curso, e aquele com a pontuação mais alta é o vencedor10.

Uma vez que o processo esteja concluído, uma etapa excepcional 
de nomeação é feita para cobrir os postos declarados vazios apenas 
em escolas unidocentes ou multisseriadas. Nessa etapa, os candidatos 
que passaram pela etapa descentralizada, mas que não ganharam uma 
vaga, podem se apresentar. Seguindo a ordem de mérito do concurso, 
os candidatos escolhem uma das vagas unidocentes ou multisseriadas 
disponíveis na região onde foram avaliados. Finalmente, contratos tem-
porários podem ser oferecidos para cobrir as vagas ainda disponíveis. 
Nesse caso, os candidatos devem ter realizado a Prova Única Nacional 
(primeira etapa do concurso de seleção) e devem escolher a região de 
sua preferência que tenha vagas. As autoridades regionais de educação 

Tabela 7.5  �Concursos públicos para a carreira docente pública no Peru

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado Responsabilidade

Etapa nacional: Prova Única Nacional com três sub-provas
Compreensão 
de leitura

30/50 Eliminatório e 
classificatório. 

Ministério da 
Educação (Minedu).

Raciocínio 
lógico

30/50 Eliminatório e 
classificatório. 

Minedu

Conhecimento 
pedagógico da 
especialidade

Conhecimentos pedagógicos e 
específicos da especialidade.

60/100 Eliminatório e 
classificatório. 

Minedu

Etapa descentralizada
Capacidade 
didática

Observação de desempenho 
em sala de aula, perante aos 
alunos.

30/50 Eliminatório e 
classificatório. 

Comitê de Avaliação 
da Instituição de 
Ensino.

Entrevista  –/25 Classificatório Comitê de Avaliação 
da Instituição de 
Ensino.

Trajetória 
profissional

Avalia a formação, o mérito 
e a experiência por meio 
de um registro da trajetória 
pessoal (lista de verificação 
padronizada).

 –/25 Classificatório Comitê de Avaliação 
da Instituição de 
Ensino.

Fonte: Elaboração própria com base em informações do Ministério da Educação do Peru. Concur-
sos para nomeação e contratação de professores, 2017. 

10 Os candidatos podem receber bônus adicionais na pontuação final por terem uma 
deficiência, serem licenciados pelas Forças Armadas ou serem atletas de alto nível.
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preparam uma lista de candidatos, de acordo com a pontuação na Prova 
Única Nacional e oferecem contratos temporários seguindo a ordem de 
classificação. Essa lista de candidatos elegíveis para obter um contrato 
temporário é válida por dois anos. Em 2014, cerca de 30% dos professo-
res do setor público tinham um contrato temporário11.

O primeiro concurso para ingressar na carreira docente sob a Lei de 
Reforma do Magistério foi realizado em 2015. A maioria dos candidatos 
era composta por mulheres (66%), com idade entre 30 e 40 anos (52%), 
com formação em institutos pedagógicos superiores (62%) e com expe-
riência docente anterior no setor público (78%). Dos 192.397 candidatos 
avaliados, 13% passaram na Prova Única Nacional, 9% participaram e 
foram aprovados na etapa descentralizada do concurso e apenas 4% 
conquistaram uma posição docente (gráfico 7.4). Nesse concurso, 19.631 
vagas foram oferecidas, mas apenas 53% dessas vagas foram incluídas 
entre as preferências dos candidatos e 41% obtiveram um professor 
aprovado, de modo que os demais postos foram preenchidos por pro-
fessores contratados. As vagas oferecidas nas escolas urbanas geraram 
uma grande demanda entre os participantes do concurso (as vagas 
selecionadas como preferidas alcançaram 87%), enquanto as vagas 
nas escolas rurais tiveram uma demanda menor (56% nas áreas rurais 
próximas e 25% em áreas rurais remotas) (gráfico 7.5). No concurso de 
nomeação de 2017, os resultados foram semelhantes: apenas 5% dos 
208.026 candidatos avaliados obtiveram um cargo de professor e 29% 
dos 37.201 postos oferecidos foram preenchidos.

Como complemento ao novo processo de seleção, e no âmbito da 
política de reavaliação de professores promovida pelo Minedu, o Bônus 
de Atração para a Carreira Pública Magisterial passou a ser concedido a 
partir de 2015. O bônus é um incentivo econômico de S/18.000 (cerca 
de US$ 6.000) para professores que ocupam o terço superior nos con-
cursos públicos à carreira docente e é entregue anualmente em partes 
iguais durante os primeiros três anos de serviço. Em 2016, receberam o 
bônus 2.572 novos professores que ocuparam o terço superior no con-
curso de 2015. Entre as características dos beneficiários do bônus, 94% 

11 De acordo com a Pesquisa Nacional de Docentes de Instituições Públicas e Privadas 
(Encuesta Nacional a Docentes de Instituciones Públicas y Privadas, ENDO) de 2014, 
28% dos professores que trabalham no setor público são contratados. Os demais 
72% correspondem a professores concursados, ou seja, professores que receberam 
uma vaga depois de passar no concurso.
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Gráfico 7.4  �Seletividade nos concursos públicos para a carreira docente 
pública no Peru
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Gráfico 7.5  �Vagas no concurso público para a carreira docente pública no 
Peru, 2015
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tinham experiência no setor público, em comparação aos 78% dentre 
todos os candidatos, ao passo que 53% vieram de universidades, em 
comparação com 36% do total de candidatos. 

A área rural mais distante corresponde a instituições educacio-
nais localizadas em centros populacionais com mais de 500 habitantes 
e que podem acessar a capital provincial mais próxima em um tempo 
maior que duas horas ou com um máximo de 500 habitantes e tempo de 
acesso à capital provincial mais próxima superior a 30 minutos.

Ao contrário dos casos apresentados até agora, nos quais os pro-
cessos de seleção têm as mesmas etapas e os mesmos critérios em todo 
o país, no Chile e no Brasil as etapas e instrumentos do concurso público 
são determinados por cada município (ou estado, no caso do Brasil). No 
Chile, o processo de seleção é realizado por meio de certames públi-
cos convocados por cada uma das 346 comunas. Os concursos são 
realizados pelo menos uma vez por ano. Em cada comuna são consti-
tuídas comissões qualificadas para concursos, compostas pelo diretor 
do Departamento de Administração de Educação Municipal, pelo dire-
tor do estabelecimento ao qual corresponde a vaga e por um professor 
escolhido por sorteio entre os pares da especialidade da vaga a ser 
preenchida. 

Apesar da variação entre as comunas, os seguintes fatores são 
geralmente levados em consideração para a avaliação do candidato: 
anos de experiência, aperfeiçoamento (mestrado e doutorado, cur-
sos e programas na área da educação e pertinentes ao cargo para o 
qual se candidatou), resultados na avaliação de desempenho quando o 
candidato é proveniente da rede municipal e uma entrevista que inclui 
uma avaliação psicológica e de conhecimentos do Marco para a o Bom 
Ensino (Marco para la Buena Enseñanza). 

A implementação do Sistema de Desenvolvimento Profissional 
Docente em 2016 não alterou o processo de seleção. No entanto, em outu-
bro de 2017 foi aprovada a lei do Sistema Nacional de Educação Pública, 
que estabelece uma nova organização para a administração educacional 
chilena, constituindo 70 Serviços Locais de Educação Pública (SLEP) que 
agruparão uma média de cinco municípios. Os SLEPs serão encarrega-
dos, entre outros aspectos, da execução dos processos de seleção e das 
iniciativas de desenvolvimento profissional de professores.

Da mesma forma, no Brasil, cada sistema educacional estadual e 
municipal estabelece seus próprios concursos públicos de ingresso. Por 
exemplo, na cidade do Rio de Janeiro, a lei estabelece que o concurso 
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deve incluir etapas classificatórias e etapas eliminatórias12. Nas eta-
pas classificatórias, os candidatos obtêm pontos de acordo com seu 
desempenho nos exames e no seu nível de formação, e nas fases eli-
minatórias são avaliados em sua capacidade pedagógica (capacitação 
e aula de demonstração). Os pesos de cada instrumento podem variar 
em cada edição do concurso; no entanto, eles têm sido consistentes nos 
últimos anos.

De acordo com as especificações estabelecidas para o concurso de 
fevereiro de 2016, na primeira etapa classificatória, os candidatos rea-
lizaram dois exames acadêmicos. Um exame avaliou conhecimentos 
específicos da disciplina e conhecimentos pedagógicos. Para passar 
nessa fase, os candidatos tiveram que obter um mínimo de 60/100 pon-
tos no primeiro exame e 20/40 pontos no segundo. Na segunda etapa 
classificatória, os candidatos receberam uma pontuação de acordo com 
seu nível acadêmico. Essa pontuação foi adicionada às pontuações dos 
exames, e aqueles que obtiveram as maiores pontuações qualificaram-se 
para as etapas eliminatórias. O número de candidatos qualificados ultra-
passou três vezes o número de vagas existentes.

Na primeira etapa eliminatória, os candidatos tiveram que participar 
de um treinamento de dois dias. Aqueles que participaram do treina-
mento foram para a segunda fase eliminatória, na qual tiveram que 
lecionar uma aula simulada perante a um painel de dois entrevistado-
res. Os candidatos foram avaliados de acordo com sua capacidade de 
planejar uma aula, seus conhecimentos e sua didática. Dependendo do 
desempenho, eles foram habilitados ou não para serem admitidos como 
professores. Por fim, os candidatos qualificados foram convocados de 
acordo com a ordem de mérito para escolher a escola de sua preferên-
cia que tivesse vagas disponíveis. 

Programas de integração

Os primeiros anos de experiência têm um impacto considerável na eficá-
cia dos professores, medida pelo valor agregado à aprendizagem. Vários 
estudos nos Estados Unidos concluíram que as melhorias se concentram 
nos primeiros três anos (Hanushek et al., 2005; Rivkin et al., 2005), a 
partir dos quais não há retornos positivos (Chingos e Peterson, 2011). 

12 Lei Nº 5.623 de 2013. Dispõe sobre o Plano de Cargas, Carreiras e Remuneração 
dos funcionários da Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências.
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No caso da América Latina, Araujo et al. (2016) encontram resultados 
semelhantes no Equador, onde as melhorias decorrentes da experiên-
cia de ensino aumentam rapidamente nos primeiros três anos e depois 
se estabilizam.

QUADRO 7.1 � TÍTULO EXIGIDO PARA INGRESSAR NA CARREIRA 
DOCENTE PÚBLICA

Estudos realizados nos Estados Unidos sugerem que ter um diploma de 
graduação em cursos de magistério não é um fator preditivo consistente 
da eficácia do professor, medida pelo valor agregado à aprendizagem dos 
alunos. Os professores formados em programas de formação docente não pa-
recem ser mais ou menos eficazes do que os professores formados em outros 
cursos (Harris e Sass, 2011; Aaronson et al., 2007; Betts et al., 2003). 

Na América Latina, o Brasil e o Peru exigem que os candidatos à car-
reira docente pública sejam formados em um curso de carreira magisterial, 
enquanto o Chile, a Colômbia, o Equador e o México admitem que profissio-
nais de outras disciplinas ingressam na carreira, especialmente para lecionar 
no ensino médio. Esses últimos países geralmente pedem aos profissionais 
de outras disciplinas que concluam uma especialização, um curso ou uma 
pós-graduação na área de docência para permanecer na carreira. No Equador, 
no ano letivo de 2013–14, cerca de 20% dos professores eram profissionais de 
outras disciplinas (Ministério da Educação do Equador, 2015). 

Permitir o ingresso de profissionais de outras disciplinas na carreira do-
cente pode ajudar a diminuir o déficit de professores em determinadas 
áreas geográficas e em certas disciplinas, particularmente no ensino médio. 
No entanto, Bellei e Valenzuela (2010) apontam que a incorporação desses 
profissionais pode gerar uma desprofissionalização do ensino e reduzir ain-
da mais a valorização social da carreira docente, sugerindo que a formação 
profissional especializada em pedagogia não é necessária. Esses autores 
analisam o caso chileno, um país em que profissionais de outras disciplinas 
podem ser professores do ensino médio e sugerem que, em contextos em que 
a profissão docente não é valorizada (com baixos salários e baixo status so-
cial), é provável que os cargos docentes sejam ocupados por profissionais de 
outras disciplinas com baixo desempenho e com oportunidades de trabalho 
inferiores à docência.

Finalmente, evidências da América Latina indicam que os programas de 
certificação alternativa Enseña —, membro da rede Teach for All —, conseguem 
atrair profissionais talentosos de outras disciplinas para trabalhar em escolas 
públicas (Ganimian et al., 2015; Alfonso, Santiago e Bassi, 2010; Alfonso e San-
tiago, 2010). No entanto, ainda há poucas evidências sobre a eficácia desses 
profissionais, e o único estudo disponível mostra que nas escolas com profes-
sores do Enseña Chile, os alunos registram maiores avanços em linguagens e 
matemática, bem como em habilidades não cognitivas (Alfonso et al., 2010).
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Além disso, durante os primeiros anos de experiência de ensino, 
observa-se uma alta mobilidade. Nos Estados Unidos, a maioria dos 
estudos sugere que os professores menos eficazes têm maior probabili-
dade de deixar seu posto na escola original, havendo uma transferência 
para outra escola no mesmo distrito (Boyd et al., 2008), uma transfe-
rência para uma escola em outro distrito dentro do mesmo estado, o 
abandono do trabalho em escolas públicas estaduais ou o abandono 
da profissão docente (Goldhaber, Gross e Player, 2011). Esses estudos 
mostram que os professores têm maior probabilidade de abandonar as 
escolas com um percentual maior de alunos com baixo desempenho ou 
menor renda. Em contraste, Hanushek e Rivkin (2010) concluem que, 
após um ano de experiência, os professores transferidos para outras 
escolas (dentro ou fora do distrito) são mais eficazes do que aqueles 
que permanecem na escola original. Todavia, os professores que saem 
da rede pública do Texas são menos eficazes.

Na América Latina, os estudos sobre os padrões de mobilidade dos 
professores novatos são limitados e, ao contrário da pesquisa nos Esta-
dos Unidos, sugerem que os professores com maiores habilidades são 
mais propensos a deixar as escolas públicas. No Chile, professores com 
pontuações mais altas na Prova de Seleção Universitária (PSU) e cre-
denciais mais elevadas são mais propensos a mudar de escola, deixar 
a rede pública ou abandonar o ensino temporariamente (Elacqua et al., 
2014; Rivero, 2013)13. Além disso, 20% dos novos professores chilenos 
deixam a profissão após o primeiro ano de trabalho e cerca de 40% o 
fazem antes de completar cinco anos de trabalho (Valenzuela e Sevilla, 
2013). Em consonância com estudos semelhantes realizados em outros 
países, as escolas com alunos vulneráveis têm maiores dificuldades em 
reter professores (tanto aqueles com alto desempenho quanto aqueles 
que apresentam baixo desempenho). Entre os fatores que influenciam a 
decisão de mudar de escola estão o clima escolar, a localização e a admi-
nistração da escola (Rivero, 2013).

Devido à curva de aprendizagem acentuada que existe durante 
os primeiros anos de experiência na docência, é importante apoiar os 
novos professores para fortalecer sua confiança, ajudá-los a enfrentar 

13 As credenciais dos professores incluem os anos de experiência, o título acadêmico, 
especialização na área em que lecionam, o desempenho nas avaliações dos profes-
sores, a duração do programa inicial de formação docente, a competitividade da 
instituição onde estudou e se era uma instituição certificada.
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os desafios da profissão e encorajar sua permanência no sistema esco-
lar público (Vegas et al., 2013). Os programas de integração para novos 
professores buscam facilitar a adaptação do professor à escola pública 
e melhorar suas práticas pedagógicas, geralmente atribuindo mentores 
para acelerar sua aprendizagem. 

Pesquisas conduzidas nos Estados Unidos sugerem que atribuir 
mentores a professores novatos pode ter um impacto positivo na apren-
dizagem dos alunos. No entanto, algumas características desse tipo de 
programa, como duração, intensidade e qualidade, são importantes para 
determinar sua eficácia. Por exemplo, Rockoff (2008) avalia um pro-
grama de mentoria em Nova York e descobre que os novos professores 
têm maior probabilidade de permanecer na escola se seu mentor tiver 
experiência prévia naquela escola, o que sugere que uma parte impor-
tante do programa reside em fornecer informações específicas sobre 
a escola. Além disso, descobre que mais horas com o mentor têm um 
impacto positivo na aprendizagem do aluno, o que sugere que a intensi-
dade da orientação melhora a prática de ensino. Glazerman et al. (2010) 
observam um resultado semelhante a respeito do efeito da intensidade 
da mentoria: professores que receberam um programa de integração 
integral durante um ano não são mais eficazes do que professores que 
receberam um programa de integração tradicional, mas professores que 
receberam um programa de integração integral de dois anos melhora-
ram a aprendizagem dos alunos14.

Da mesma forma, Kraft, Blazer e Hogan (a ser publicado em breve) 
realizam uma meta-análise com 60 estudos causais sobre programas de 
mentoria para professores em exercício. Apesar de encontrarem efeitos 
positivos nas práticas de ensino e na aprendizagem dos alunos, os auto-
res enfatizam que os efeitos tendem a ser maiores quando o programa 
é de pequena escala. Programas de pequena escala são geralmente pla-
nejados no contexto da escola, enquanto programas de maior escala 
exigem o treinamento de um número maior de mentores para fornecer 
uma capacitação padronizada que pode ser aplicada a diferentes con-
textos. Quando os programas se expandem e modificações são feitas, 
como reduzir a frequência da mentoria e oferecer feedback por escrito 
em vez de presencial, os programas podem perder a eficácia. Embora a 

14 O programa de integração integral inclui reuniões semanais com mentores, opor-
tunidades de desenvolvimento profissional, observação de professores experientes 
e observações em sala de aula que permitem feedback.
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meta-análise realizada por Kraft et al. (publicação próxima) não inclua 
programas de integração para novos professores, ela indica que os 
desafios para implementar programas com mentores são relevantes. 

Devido à importância dos primeiros anos de experiência à eficá-
cia do ensino, é essencial apoiar novos professores com programas de 
integração. Embora existam diferentes formas de proporcionar uma inte-
gração (cursos presenciais, programas on-line, mentoria, entre outros), 
as evidências sugerem que a orientação com mentores pode melhorar 
as práticas de ensino e impactar positivamente a aprendizagem dos alu-
nos. No entanto, deve-se levar em conta que a eficácia dos programas 
de mentoria depende da duração, intensidade e qualidade da orienta-
ção. Os sistemas educacionais devem selecionar e capacitar mentores 
que possam observar o trabalho em sala de aula de maneira sistemática, 
fornecer feedback e sugerir ideias e estratégias para aprimorar a prática 
de ensino (Santibáñez et al., 2017). 

Programas de integração na América Latina

Em suas reformas da carreira docente, Chile, Equador, México e Peru 
estabeleceram programas de integração com duração de quatro meses 
a dois anos. No Chile, México e Peru, os programas são baseados no 
acompanhamento com mentores, enquanto no Equador eles são reali-
zados por meio de uma plataforma virtual (tabela 7.6).

Tabela 7.6  Programas de integração na América Latina
Chile Equador México Peru

Ano de início Implementação 
gradual 2017–23

2014 2016

Duração 10 meses 4 meses 2 anos 6 meses
Público-alvo Professores com 

menos de dois anos 
de experiência.

Todos os 
professores que 
ingressam na 
carreira.

Todos os 
professores que 
ingressam na 
carreira.

Professores com 
menos de dois anos 
de experiência em 
escolas públicas.

Descrição •	Acompanhamento 
com mentores.

•	 Curso virtual. •	Acompanhamento 
com mentores.

•	Tutoria on-line.

•	Acompanhamento 
com mentores.

•	Plataforma virtual.
Incentivo 
monetário

$81.054 mensais 
(US$128) 

Fonte: Elaboração própria com base na Lei do Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente 
no Chile; informações sobre o curso de integração em http://mecapacito.educacion.gob.ec/ do 
Ministério da Educação do Equador; Lei Geral do Serviço Profissional Docente e INEE (2018) no 
México; e Lei de Reforma do Magistério e Resolução Ministerial 160-2016-MINEDU que aprova a 
norma técnica do programa de integração do Peru.

http://mecapacito.educacion.gob.ec/
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No Chile, de acordo com a nova lei docente de 2016, professores que 
ingressam na carreira pública com experiência de menos de dois anos 
devem participar do Processo de Acompanhamento Profissional Local, 
que atribui um mentor ao professor iniciante durante seu primeiro ano 
de exercício profissional. Além disso, é concedido um incentivo monetá-
rio mensal aos professores que participam do programa de integração 
(US$ 81.054, equivalente a US$ 128). O programa está sendo implemen-
tado gradualmente desde 2017 e continuará até 2023.

No México, a reforma da carreira docente de 2013 estabeleceu que, 
durante dois anos, os novos professores devem ser acompanhados por 
tutores, selecionados pelas autoridades educacionais ou órgãos des-
centralizados. Em 2015, foi iniciado o acompanhamento com tutores e, 
no ano letivo de 2016–17, foram acompanhados 20.491 novos professo-
res de educação básica. No entanto, a tutoria para novos professores 
é incipiente e vários estados ainda não a implementaram, como Chia-
pas e Michoacán. Desde o ciclo 2017–2018, a tutoria é realizada on-line 
com o objetivo de reduzir os déficits de tutores para novos professores 
(INEE, 2017)15.

Após realizar pesquisas e entrevistas com as autoridades responsá-
veis pela formação de professores nos entes federados, Santibáñez et al. 
(2017) indicam que a maioria das entidades tem dificuldades em recrutar 
tutores em número suficiente. Em alguns casos, atrasos nos pagamen-
tos desencorajaram muitos tutores e geraram maiores dificuldades no 
recrutamento de pessoal adequado nas convocações seguintes. Além 
disso, nem todos os interessados têm perfil de tutor e, em alguns luga-
res, não há ninguém com esse perfil. Diante disso, as autoridades locais 
pediram aos supervisores ou diretores de escolas que atuassem como 
tutores, embora não pudessem receber incentivos financeiros por não 
atenderem ao perfil.

Sessenta e nove por cento das autoridades entrevistadas consi-
deram que a seleção e designação de tutores a professores iniciantes 
já está implementada ou em processo de implementação, enquanto 
as demais indicam que ela está sendo planejada ou não está contem-
plada nos planejamentos. Além disso, apenas 31% dos entrevistados 
indicam que existem bons processos para garantir a qualidade e 

15 Cabe lembrar que, além de tutores para professores iniciantes, as entidades devem 
selecionar e designar tutores a professores com resultados insuficientes na avaliação 
de desempenho.
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pertinência durante a seleção, designação e acompanhamento dos 
tutores; o restante considera que os processos são regulares, ruins ou 
não existem. 

No Peru, de acordo com a nova lei docente de 2012 e seus regula-
mentos, os professores que ingressam na carreira docente com menos 
de dois anos de experiência em ensino público devem seguir um pro-
grama de integração, com duração máxima de seis meses. O programa 
começou a ser implementado em 2016 e possui dois componentes: 
i) presencial, em que os novos professores contam com mentores na 
instituição de ensino, e ii) virtual, em que é oferecida uma plataforma 
com ferramentas e recursos pedagógicos. Em 2016, 1.404 professores 
recém-nomeados participaram do programa (Minedu, 2016).

Ao contrário dos casos anteriores, no Equador, o programa de inte-
gração é baseado em um curso on-line para novos professores. De 
acordo com a nova lei da carreira docente, os novos professores devem 
concluir o curso de integração em seus dois primeiros anos de traba-
lho, sendo um requisito para avançar. O curso dura quatro meses e inclui 
módulos como gestão de aprendizagem, interação em sala de aula, cul-
tura institucional e sistema educacional. 

A Colômbia, por sua vez, implementou em 2015 um programa de 
integração chamado Pioneros. O programa consiste em três etapas: 
i) boas-vindas à profissão docente, sob responsabilidade do Ministério 
da Educação, ii) identificação das necessidades dos professores lide-
rada pelas entidades regionais e iii) acompanhamento pedagógico com 
os mentores. Durante o processo de acompanhamento, são realizadas 
observações em aula, é feita a sistematização das práticas do professor 
em um portfólio e são oferecidas oficinas focadas em ferramentas que 
contribuem para o bom ensino. 

Finalmente, no Brasil, vários estados e municípios criaram cursos e 
atividades para novos professores. Por exemplo, o município de Sobral, 
no estado do Ceará, oferece, desde 2005, um programa de integração 
para professores durante o estágio probatório (um período experimental 
de três anos antes da nomeação definitiva do professor). Os professo-
res devem frequentar as aulas uma vez por semana à noite na Escola de 
Formação de Professores e participar do programa Olhares, que busca 
ampliar seus conhecimentos culturais. Os participantes do programa 
recebem um incentivo monetário que representa 25% do salário-base 
de quatro horas e devem comparecer a pelo menos 80% das aulas para 
obter uma avaliação satisfatória (André, 2015).
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Períodos probatórios

Os concursos são um primeiro passo para identificar possíveis profes-
sores eficazes. No entanto, muitas vezes, eles não são suficientes. Os 
professores selecionados podem não ter demonstrado todas as com-
petências como docentes ou podem não as ter adquirido ainda, pois 
algumas habilidades podem ser desenvolvidas apenas após um longo 
período de prática profissional, não durante a formação inicial (OCDE 
2010, 2013). 

Como já observado, os primeiros anos de experiência profissio-
nal têm um impacto considerável na eficácia do professor (Araújo et al., 
2016; Chingos e Peterson, 2011; Hanushek et al., 2005; Rivkin et al., 2005). 
Portanto, a eficácia dos professores pode ser identificada com maior cla-
reza depois que iniciam a docência nas escolas. Além disso, é possível 
observar maiores diferenças na eficácia dos professores após um ano de 
trabalho do que no momento da contratação (Kane e Staiger, 2005). Por 
essa razão, com o objetivo de identificar professores eficazes, alguns sis-
temas educacionais estabelecem um período probatório para professores 
que acabaram de iniciar a carreira. É um mecanismo pelo qual professo-
res identificados como ineficazes podem ser desvinculados da carreira; já 
aqueles que demonstram competência obtêm uma posição permanente.

Países como o Canadá e a Nova Zelândia usam períodos probató-
rios com avaliações das competências esperadas e estabelecem claras 
consequências em casos de sucesso e fracasso. No Canadá, o período 
probatório dura um ano. A avaliação é realizada durante e ao final do 
período probatório, sendo responsabilidade do diretor da escola. Vários 
aspectos são avaliados, como planejamento e preparação de aulas, prá-
ticas de ensino, ambiente de sala de aula e contribuição para a escola, 
por meio de diferentes instrumentos (observações em sala de aula, con-
versas com avaliadores, colaboração entre pares e pesquisas com pais). 
Os resultados da avaliação influenciam a rapidez com que os professo-
res podem progredir na carreira, com a possibilidade de não renovarem 
o contrato se os resultados forem insatisfatórios. A avaliação do período 
probatório na Nova Zelândia é semelhante. No entanto, neste caso, a 
duração do período varia de acordo com as horas trabalhadas, e os pro-
fessores com resultados insatisfatórios só podem ser avaliados mais 
uma vez (OECD, 2013).

Evidências sugerem que os períodos probatórios podem auxiliar na 
identificação de professores eficazes e na promoção da aprendizagem 
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dos alunos. Por exemplo, em Los Angeles, Estados Unidos, Kane e Staiger 
(2005) constataram que a exoneração de professores ineficazes após o 
primeiro ano de experiência eleva a aprendizagem dos alunos no longo 
prazo. No entanto, os professores que estão sendo avaliados para obte-
rem cargos permanentes podem investir mais do seu próprio dinheiro 
em materiais de aula e ter uma maior participação em comissões escola-
res e atividades extracurriculares, elevando seus esforços durante o ano 
da avaliação, mas retornando em seguida ao nível anterior (Jones, 2015).

Períodos probatórios na América Latina

Dos países analisados, Brasil, Colômbia, Equador e México pos-
suem períodos probatórios. A duração varia de um país para o outro: 
na Colômbia pode durar de quatro meses a um ano (dependendo da 
data de ingresso na carreira), enquanto no México dura dois anos e no 
Brasil, três anos. Em geral, ao final do período probatório, avalia-se o 

Tabela 7.7  �Períodos probatórios na América Latina
Colômbia México Equador

Duração 4 meses–1 ano 2 anos Até 2 anos
Público-alvo Todos os novos 

professores.
Todos os novos professores. Novos professores com um 

resultado de 70% a 79% na 
prova de conhecimentos do 
concurso. 

Componentes 
da avaliação

Avaliação por 
parte do diretor da 
escola. Inclui:
•	 Entrevista 

inicial. 
•	 Coleta de 

evidências.

Avaliação ao final do segundo 
ano. Inclui:
•	 Relatório sobre o 

cumprimento das 
responsabilidades 
profissionais.

•	 Arquivos com evidências 
relativas ao ensino.

•	 Exame de conhecimentos 
e competências didáticas. 

•	 Planejamento didático 
comentado.

•	 Exame complementar de 
acordo com o assunto.

Teste de conhecimentos.

Consequências Se o desempenho 
for insuficiente, 
serão exonerados.

Se não comparecerem 
aos treinamentos ou se o 
desempenho for insuficiente, 
serão exonerados.

Podem realizar o teste de 
conhecimentos duas vezes e 
devem obter no mínimo 80%. 
Caso não alcancem os 80% no 
teste serão exonerados.

Fonte: Elaboração própria com base na lei da carreira docente e nos regulamentos sobre os perío-
dos probatórios em cada país. 
Observação: No México, os professores recebem um cargo definitivo após seis meses e, ao final do 
segundo ano, devem obter resultados satisfatórios na avaliação para poderem permanecer no cargo.
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cumprimento das responsabilidades, conhecimentos e habilidades para 
atuar como professor (tabela 7.7). 

Na Colômbia, a avaliação fica a cargo do diretor da escola e existem 
critérios sobre as competências funcionais e comportamentais que devem 
ser avaliadas. A avaliação consiste em uma entrevista inicial com o profes-
sor, coleta de evidências e uma avaliação final. Se o professor for reprovado, 
ele será desvinculado do serviço, mas poderá realizar novamente o con-
curso de quando houver outra convocação. No entanto, não há evidências 
de que sejam aplicados procedimentos para verificar a confiabilidade no 
uso dos critérios por parte dos professores (Meckes, 2014). Além disso, 
evidências pontuais indicam que praticamente todos os professores são 
aprovados na avaliação, uma vez que os diretores preferem evitar litígios 
com os professores desvinculados (Brutti e Sánchez Torres, 2017).

No México, duas avaliações são realizadas durante os dois anos em 
que os professores novatos são acompanhados por um tutor. Ao final 
do primeiro ano, é realizada uma avaliação diagnóstica, que consiste em 
um relatório sobre o cumprimento das responsabilidades e um questio-
nário sobre as necessidades de formação16. O objetivo dessa avaliação 
é identificar os pontos fortes e fracos do professor para poder oferecer 
programas de apoio e capacitação de acordo com suas necessidades. Ao 
final do segundo ano é realizada uma avaliação de desempenho, que inclui 
um relatório sobre o cumprimento de responsabilidades profissionais, 
um registro de evidências relativas ao ensino, um teste de conhecimen-
tos e competências didáticas, um planejamento didático comentado e 
um exame complementar para algumas disciplinas. Se o professor não 
comparecer aos programas de capacitação ou à avaliação ao final do 
segundo ano, ou se o desempenho for insuficiente, ele será destituído. 

A primeira avaliação ao final do segundo ano (ou ao final do período 
probatório) foi implementada no ano letivo de 2016–17 e apenas 3% dos 
professores do da educação básica e 8% dos professores do ensino 
médio foram reprovados. No entanto, os professores reprovados foram 
reavaliados, pois muitos deles não receberam o acompanhamento de 
tutores durante dois anos, conforme estipulado na atual lei da carreira 
docente (consulte a seção sobre programas de integração no México 
para mais detalhes).

16 No ano letivo de 2016–17, a avaliação ao final do primeiro ano letivo incluiu também 
um teste on-line de conhecimentos e competências docentes.
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Enquanto isso, o Equador estabeleceu em 2015 um período proba-
tório de dois anos para professores que obtiveram entre 70% e 79% da 
prova de conhecimentos específicos no concurso. Para ocuparem um 
cargo definitivo, os professores devem atingir uma pontuação igual ou 
superior a 80% em uma nova avaliação feita dentro do período proba-
tório. Eles têm o direito de fazer o teste duas vezes e, se não chegarem 
a 80%, serão desvinculados da profissão. Até o momento, nenhuma evi-
dência foi encontrada sobre a implementação dessa política. 

Finalmente, no Brasil, servidores públicos selecionados por con-
curso, incluindo professores, devem passar pelo estágio probatório, um 
período de experiência de três anos antes da nomeação final. De acordo 
com a lei, durante o período probatório, as aptidões e capacidades para 
o desempenho do cargo devem ser avaliadas levando em conta fatores 
como atendimento, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade 
e responsabilidade. No entanto, na maioria dos estados e municípios, 
os professores obtêm automaticamente o cargo permanente após três 
anos de período probatório, sem que nenhuma avaliação seja realizada. 
Apenas alguns estados (como Amazonas) e municípios (como Sobral) 
oferecem capacitação e avaliam os professores.

Conclusões

Este capítulo descreve os concursos para ingressar na carreira docente 
pública e as medidas para apoiar os novos professores. Na última década, 
os concursos realizados na América Latina registraram mudanças a favor 
de processos mais imparciais e rigorosos. Atualmente, os certames uti-
lizam diferentes instrumentos como o histórico do candidato, testes 
escritos de conhecimentos específicos da disciplina e pedagógicos, 
entrevistas e aulas demonstrativas. Embora mais pesquisas ainda sejam 
necessárias, as evidências sugerem que a formação acadêmica muito é 
um fraco preditor da eficácia do professor; os resultados nos testes de 
conhecimento têm um poder preditivo que varia de acordo com o nível 
e a disciplinada lecionada; e as aulas de demonstração são parcialmente 
preditivas. Uma vez que não existe um instrumento único que identifique 
claramente a eficácia do docente no futuro, é essencial haver concursos 
multidimensionais. Vários países da região avançaram nesse sentido.

Depois que os professores ingressam na carreira docente, eles são 
alocados em escolas públicas. Na maioria dos países estudados, os pro-
fessores com as maiores pontuações nos concursos escolhem primeiro 
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as escolas de sua preferência, que são geralmente aquelas localizadas em 
áreas urbanas e que possuem alunos com maior nível socioeconômico 
e melhores resultados nos testes de aprendizagem. Esse mecanismo 
de alocação implica a concentração de professores novos e potencial-
mente menos eficazes nas escolas mais vulneráveis.

Os primeiros anos de experiência têm um impacto considerável 
na eficácia dos professores. Diante disso, estão sendo implementados 
programas de capacitação que visam a ajudar os novos professores a 
enfrentar os desafios da profissão e a estimular sua permanência no sis-
tema escolar. Evidências sugerem que a orientação de mentores pode 
melhorar as práticas de ensino e impactar positivamente a aprendiza-
gem dos alunos. No entanto, deve-se levar em conta que a eficácia dos 
programas de mentoria depende da duração, intensidade e qualidade 
da orientação.

Para que os programas de mentoria sejam eficazes, os sistemas 
educacionais devem selecionar mentores que possam observar o traba-
lho em sala de aula de maneira sistemática, fornecer feedback e sugerir 
ideias e estratégias para melhorar a prática docente. Da mesma forma, 
os mentores devem ser professores experientes, treinados, que conhe-
çam o contexto da escola e que possam se reunir frequentemente com 
novos professores, pelo menos durante o primeiro ano de prática pro-
fissional. Vários países da América Latina começaram a implementar 
programas de integração com mentores. Como o treinamento de um 
grande número de mentores representa um desafio de implementação, 
em um primeiro estágio, os programas de integração podem ser vol-
tados apenas àqueles professores que ingressam na carreira pública e 
têm menos de dois anos de experiência docente, como no caso do Chile 
e Peru. À medida que se fortalecem, os programas podem ser estendi-
dos a todos os professores que ingressam na carreira docente pública, 
independentemente de sua experiência anterior como professores tem-
porários ou em escolas particulares.

Finalmente, devido à dificuldade de identificar com precisão os pro-
fessores potencialmente eficazes durante os concursos, alguns países 
implementaram um período probatório. No final do período, professores 
identificados como ineficazes são desvinculados da carreira, enquanto 
aqueles que demonstram competência obtêm um cargo permanente. 
Embora alguns países da região tenham começado a implementar o 
período probatório, ainda há poucas evidências sobre o rigor das avalia-
ções ao final do período e o desligamento de professores menos eficazes.





Capítulo

Como atrair, preparar 
e selecionar os 

professores do futuro

Durante grande parte do século XX, os países da América Latina 
superaram com sucesso o desafio de incorporar as crianças ao 
ensino fundamental e, em grande parte, os jovens ao ensino médio. 

Porém, a região tem um grande desafio pendente: que todas as crianças 
e jovens desenvolvam as habilidades necessárias para atingir seu pleno 
potencial. Ter um professor eficaz é essencial para atingir esse objetivo. 

Infelizmente, os sistemas educacionais da América Latina enfren-
tam muitas dificuldades em atrair, preparar e selecionar professores 
eficazes. O primeiro problema é o pouco interesse de candidatos talen-
tosos em se tornarem professores, devido, em grande parte, aos baixos 
salários, bem como às difíceis condições de trabalho para exercer a 
profissão, especialmente nas áreas urbanas periféricas e rurais. As difi-
culdades continuam com os programas de formação inicial, que não 
estão treinando professores com as habilidades necessárias para serem 
eficazes em sala de aula e são acentuadas pela seletividade relativa-
mente baixa para entrar na profissão. Essa situação deve ser motivo de 
alarme na região.

A literatura especializada, tanto internacional quanto regional, reco-
nhece o professor como o elemento fundamental para que os alunos 
adquiram a aprendizagem e as habilidades necessárias nas escolas. Por-
tanto, é essencial — e urgente — elaborar e implementar reformas nos 
sistemas educacionais para que eles possam atrair, preparar e selecio-
nar os professores do futuro. Só então o status da profissão docente 
poderá ser transformado, a eficácia dos professores na região, ele-
vada e a aprendizagem dos alunos, aprimorada. Como vimos ao longo 
deste livro, nos últimos anos, alguns países latino-americanos realizaram 
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progressos na implementação de políticas que buscam elevar o prestí-
gio da profissão e fortalecer a carreira docente.

Por que o prestígio do ensino foi perdido?

Compreender os processos históricos vivenciados pela profissão docente 
nas últimas décadas é fundamental para compreender a situação atual e 
evitar simplificações inadequadas, que hoje em dia muitas vezes levam os 
professores a serem responsabilizados pela baixa qualidade da educação 
na região. Este livro mostra como, há várias décadas, os países da região 
vêm negligenciando a profissão docente, o que contribuiu para a perda 
de prestígio. Entender como os acontecimentos se desenrolaram auxilia 
na formulação de políticas educacionais que permitam recuperar o status 
da profissão e reverter essa situação.

Grande parte da explicação para o declínio histórico do prestígio do 
professor reside na maneira como ocorreu a grande expansão da cober-
tura escolar na América Latina em meados do século XX. Essa expansão 
educacional, que ocorreu tanto no ensino fundamental quanto médio, 
envolveu a incorporação de dezenas de milhares de novos professores 
ao professorado. Como esse processo ocorreu de forma acelerada, mui-
tas vezes foi realizado em detrimento da qualidade na formação inicial 
dos professores. Os governos fizeram um grande esforço para facilitar 
a obtenção do título docente, por exemplo, com cursos por correspon-
dência ou com cursos de formação de professores muito curtos. Além 
dessas medidas ad hoc, os programas de formação de professores se 
proliferaram rapidamente nas escolas normais, por vezes prejudicando 
sua qualidade. O aumento da formação normal em nível superior tam-
bém não causou uma melhoria substancial na qualidade dos programas. 
Por outro lado, o crescente número de professores e seus salários gera-
ram uma pressão cada vez maior sobre o tesouro público. Durante a 
crise dos anos 80, por exemplo, os professores sofreram uma redução 
drástica de seus salários, muito superior à sofrida por outros profissio-
nais. Dessa forma, dois fatores que afetaram o prestígio da profissão 
docente foram combinados: a negligência na qualidade de sua forma-
ção inicial e a queda de seus salários reais.

A perda de prestígio na profissão docente foi agravada pelas mudan-
ças no mercado de trabalho feminino, que abriram novas oportunidades 
de trabalho para as mulheres, potencialmente mais atrativas do que o 
ensino. Lecionar era, e ainda é, uma profissão exercida sobretudo por 
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mulheres. Embora no início do século XX a docência fosse uma das pou-
cas alternativas profissionais que as mulheres tinham, a partir dos anos 
1960, surgiram muitas outras oportunidades de trabalho. Por exem-
plo, o desenvolvimento e a expansão da máquina estatal na América 
Latina geraram novos empregos administrativos para as mulheres. Além 
disso, o aumento do nível educacional das mulheres permitiu que sua 
participação em profissões de maior remuneração aumentasse signifi-
cativamente. Atualmente, nos países estudados, mais de um terço dos 
profissionais de alta remuneração corresponde a mulheres, chegando 
a quase 50% na Argentina e no Brasil. Assim, com o surgimento dessas 
novas oportunidades de emprego, muitas das mulheres mais talento-
sas tenderam a migrar para outras profissões, fato que contribuiu para a 
deterioração do prestígio docente.

Como recuperar o prestígio da docência?

Devolver o prestígio à profissão docente é uma dívida pendente perante 
a professores, alunos e a sociedade em geral. Transformar a profissão 
docente depois de décadas de negligência não é uma tarefa simples. No 
entanto, vários países da região se comprometeram com esse grande 
desafio e estão implementando reformas docentes com o objetivo de 
recuperar o prestígio da profissão.

As reformas das carreiras docentes nos países latino-americanos 
estudados mostram seus esforços para elevar o prestígio e a qualidade 
da profissão. As políticas incluídas nas novas leis docentes variam de 
país para país e enfatizam diferentes fatores ou etapas. Por exemplo, 
no Chile, foram estabelecidos requisitos para ingressar nas carreiras de 
educação, mas não há um concurso nacional padronizado para entrar 
na carreira docente pública, enquanto em países como Colômbia, Equa-
dor e Peru ocorre o oposto. Não existe uma solução única que garanta 
o sucesso de todos os países. A combinação de políticas mais adequa-
das dependerá do contexto, recursos, institucionalidade e organização 
administrativa e da capacidade técnica de cada país.

Como várias das políticas de ensino implementadas na América 
Latina são recentes, ainda não há muitos estudos rigorosos que analisem 
seu impacto na atração e formação de professores mais eficazes. Fora 
da região, há mais evidências empíricas sobre o impacto das políticas 
docentes, mas em muitos casos não são suficientes ou conclusivas. Ape-
sar dessas limitações, os estudos de caso e as evidências disponíveis na 
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região e fora dela sugerem algumas diretrizes e melhores práticas para 
a elaboração e implementação de políticas docentes.

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa

Aumento salarial e mudanças na estrutura de remuneração

Evidências sugerem que os aumentos salariais gerais que não são 
associados ao desempenho geralmente não elevam a eficácia dos pro-
fessores que já trabalham nas escolas. No entanto, salários mais altos 
podem afetar o fluxo de novos professores, incentivando candidatos 
mais talentosos a se tornarem professores e aumentar o prestígio da 
profissão. O aumento dos salários torna-se mais importante em países 
onde existe uma diferença significativa entre os salários dos professo-
res e os de outros profissionais. O Equador é um dos países da região 
em que essa diferença se reduziu mais: os salários dos professores nas 
escolas públicas passaram de 61% do salário de outros profissionais em 
2005 para 93% em 2012. Ter uma remuneração competitiva em relação 
às outras profissões pode encorajar jovens mais talentosos e potencial-
mente mais eficazes a considerar a profissão docente entre suas opções 
profissionais. 

Da mesma forma, estruturas salariais mais flexíveis que reconhecem 
o desempenho dos professores poderiam atrair e reter profissionais efi-
cazes. Os professores mais eficazes tendem a ter um maior custo de 
oportunidade do que os menos eficazes. Portanto, além do nível edu-
cacional e experiência, a estrutura salarial deve considerar medidas de 
eficácia ou o desempenho dos professores ao longo da carreira docente.

O nível e a estrutura dos salários da carreira docente, em compara-
ção com as de outras profissões, são, portanto, fatores que influenciam 
a atratividade da carreira quando os jovens estão decidindo que curso 
estudar. Portanto, ao elaborar a política salarial do professor, os formu-
ladores de políticas devem considerar as remunerações das profissões 
que competem com o ensino para poder calibrar melhor os salários de 
modo a atrair talentos para a profissão docente.

Embora o aumento dos salários seja fundamental, é preciso levar 
em conta que essa política geralmente gera uma pesada pressão fiscal 
para o governo. Ao introduzir reformas, a maioria dos países estudados 
teve forte crescimento econômico e folga fiscal. A existência de finanças 
públicas sólidas poderia facilitar a implementação e a sustentabilidade 
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de novas políticas salariais. Os professores representam a maior porcen-
tagem de funcionários públicos, razão pela qual os aumentos salariais 
gerais causam um efeito importante no orçamento público. Em vista 
disso, recomenda-se que a implementação seja feita gradativamente e 
com o fortalecimento das equipes técnicas e administrativas dos minis-
térios, particularmente em sua capacidade de planejar a futura carga 
fiscal frente às mudanças salariais, a estrutura salarial, a composição 
demográfica da força de trabalho docente e as demandas da educação.

Oportunidades de crescimento profissional por meio de uma carreira 
meritocrática

Uma alternativa para tornar a carreira docente mais atraente é introduzir 
mecanismos que promovam a meritocracia durante a vida profissional 
do professor. A ferramenta mais importante que foi introduzida para 
vincular a carreira docente ao mérito é a avaliação de desempenho dos 
professores, cujos resultados afetam o desenvolvimento profissional. 
Para que uma política dessa natureza seja bem-sucedida, em primeiro 
lugar é necessário definir de forma muito clara quais são os domínios 
e as competências esperadas dos professores e os diferentes níveis de 
desempenho para cada competência. Por exemplo, o Chile e o Peru 
contam com o Marco para o Bom ensino e o Marco para o Bom Desem-
penho Docente, respectivamente. 

Outra decisão que os formuladores de políticas devem tomar ao 
introduzir avaliações de professores é que instrumentos usar para men-
surar a eficácia do professor. Não existe um instrumento único capaz 
de refletir todos os aspectos relevantes da profissão docente e tam-
bém não há evidências conclusivas sobre quais instrumentos são os que 
melhor preveem a eficácia do professor. Portanto, recomenda-se que 
as avaliações incluam diferentes instrumentos — como observações de 
aulas, portfólio de experiências docentes, provas escritas, resultados em 
avaliações de alunos e pesquisas com alunos ou pais,— e que esses ins-
trumentos estejam associados às competências esperadas que foram 
definidas nos marcos de bom desempenho docente. Estudos realiza-
dos no Chile, por exemplo, sugerem que os resultados da gravação das 
aulas estão mais correlacionados com a eficácia do professor (medida 
pela metodologia de valor agregado aos resultados dos alunos) do que 
outros instrumentos. Após a seleção dos instrumentos, é necessário 
estabelecer o peso que será atribuído a cada um na pontuação final da 
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avaliação. Além disso, é importante analisar a eficácia de todos os ins-
trumentos para que possam ser constantemente aprimorados.

Da mesma forma, é necessário determinar a periodicidade das ava-
liações, para que elas sejam realizadas com frequência, sem deixar de 
lado seu rigor. Nos países latino-americanos estudados, a periodicidade 
varia de um ano (na Colômbia) a cinco anos (no Peru) e geralmente ela 
é estabelecida em função do rigor das avaliações e da capacidade de 
implementá-las. No Peru, onde as avaliações de desempenho são rea-
lizadas com diferentes instrumentos, incluindo observações em sala de 
aula, a periodicidade foi modificada de três para cinco anos.

Ao implementar avaliações de desempenho, é essencial ter capa-
cidade técnica e garantir transparência. Por exemplo, se o desejo for 
observar o desempenho dos professores na sala de aula, primeiro é 
necessário capacitar os observadores. Para garantir a imparcialidade na 
avaliação, é aconselhável incluir observadores externos ou avaliadores 
anônimos (no caso da gravação das aulas) e pelo menos dois observa-
dores para avaliar o mesmo professor. No Chile, a correção do portfólio 
é anônima, os avaliadores são professores formados e com pelo menos 
cinco anos de experiência, e há uma correção aleatória dupla de 25% 
dos módulos.

Nos casos em que não há capacidade ou recursos suficientes para 
avaliar todos os professores no mesmo ano, é conveniente implementar 
as avaliações de forma gradual. Por exemplo, os professores poderiam 
ser avaliados de acordo com o ano escolar (como no Peru) ou a área 
geográfica (como no Equador), em anos diferentes. Além disso, em 
várias carreiras docentes a periodicidade das avaliações de desempenho 
depende dos resultados do professor. No Chile, México e Peru, os pro-
fessores com resultados insatisfatórios devem ser avaliados novamente 
após um ano, enquanto aqueles com bons resultados são avaliados após 
quatro anos (cinco, no caso do Peru).

As avaliações periódicas de desempenho podem ser um mecanismo 
essencial de prestação de contas durante toda a carreira. Geralmente, 
os resultados das avaliações de professores são usados para recompen-
sar aqueles que alcançam determinados padrões de qualidade, seja por 
meio de incentivos monetários ou oportunidades de promoção nos pla-
nos de carreira, e para exonerar os professores que apresentam baixo 
desempenho de forma sistemática. Além disso, as avaliações podem 
ter um objetivo formativo, servindo como uma ferramenta para promo-
ver a melhoria do desempenho docente. Com base nos resultados das 
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avaliações de desempenho, pode ser realizado um diagnóstico da efi-
cácia do professor, oferecer feedback sobre seus pontos fortes e fracos 
e fornecer suporte direcionado de acordo com suas necessidades. A 
periodicidade das avaliações permitiria que os professores recebessem 
esse feedback com frequência.

Condições de trabalho

As condições de trabalho dos professores podem afetar a atrativi-
dade da carreira e a qualidade do ensino. Fatores como infraestrutura e 
equipamentos escolares, ambiente de trabalho e segurança na escola, 
tamanho da turma, horário de trabalho, apoio de outros profissionais 
(por exemplo, psicólogos, psicopedagogos, assistentes sociais) na 
escola e o tempo alocado para atividades não letivas pode afetar a moti-
vação e o desempenho dos professores. 

Em países com alto desempenho estudantil, os professores cos-
tumam dedicar entre 30% e 40% do dia de trabalho a atividades não 
docentes relacionadas à melhoria do ensino. Essas atividades incluem 
colaborações entre os professores, entrevistas com alunos e famílias, 
programas de desenvolvimento profissional in situ e pesquisas sobre 
a eficácia de várias estratégias pedagógicas. Em alguns dos países 
latino-americanos estudados, foram estabelecidos períodos não letivos, 
variando de 13% a 35% da jornada de trabalho, para que os professo-
res possam preparar suas aulas, responder a perguntas de pais e alunos 
e participar de projetos com outros professores. Para que esse tempo 
seja bem investido, é importante contar com o apoio do diretor da 
escola e um espaço onde os professores possam interagir e comparti-
lhar experiências.

Incentivos para atrair professores para as escolas que mais necessitam

As evidências mostram que há um déficit de professores efetivos nas 
escolas mais remotas e com maior proporção de estudantes de baixo 
desempenho e menor nível socioeconômico, o que contribui para per-
petuar a desigualdade nos sistemas de ensino. Os governos podem lidar 
com esse problema de diferentes maneiras. Uma solução está relacio-
nada às regras da alocação de professores. Em países como a Coreia 
do Sul e Cingapura, os governos decidem em quais escolas os profes-
sores trabalharão e podem alocar os mais eficazes nas escolas que mais 
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precisam deles. Deve-se notar que nesses países os professores rece-
bem salários competitivos e boas condições de trabalho. Na maioria 
dos países latino-americanos estudados, por outro lado, os professores 
escolhem em qual escola querem lecionar. Os professores com maio-
res pontuações nos concursos públicos (e potencialmente mais efetivos) 
têm prioridade para escolher a escola e, muitas vezes, preferem escolas 
em áreas urbanas e com alunos de nível socioeconômico mais elevado.

Muitos governos da América Latina fornecem incentivos econômi-
cos e não econômicos adicionais para atrair professores para onde se 
necessita mais deles. Quanto aos incentivos econômicos, as evidências 
sugerem que eles devem ser de magnitude significativa para atrair mais 
candidatos talentosos. Na região, são concedidos incentivos monetá-
rios para que os professores trabalhem em escolas rurais, bilíngues ou 
de baixo nível socioeconômico, mas seu efeito sobre a atratividade para 
professores mais eficazes ainda carece de investigação. Entre os países 
estudados, o Peru oferece os maiores incentivos aos professores para 
trabalhar nesses tipos de escolas: eles representam até 37% do salário 
inicial da carreira. No entanto, a maioria dos incentivos monetários não 
se destina necessariamente a atrair professores mais qualificados para 
escolas vulneráveis. Uma exceção é o Chile, onde foram estabelecidos 
incentivos associados ao desempenho, que recompensam os professo-
res que fizeram importantes progressos em suas carreiras e trabalham 
em escolas difíceis. Recomenda-se a utilização desse tipo de incentivo, 
uma vez que ele busca não apenas preencher vagas em escolas vulnerá-
veis, mas também atrair professores potencialmente mais eficazes para 
esses estabelecimentos. 

Incentivos não monetários, como maiores oportunidades de desen-
volvimento profissional e melhores condições de trabalho, também 
podem ajudar a atrair professores para escolas vulneráveis. No Peru, 
os professores das escolas rurais podem ascender na profissão mais 
rapidamente do que aqueles que trabalham em áreas urbanas. No que 
diz respeito às melhores condições de trabalho, no Chile, as escolas 
que atendem aos alunos vulneráveis recebem recursos adicionais para 
contratar pessoal de apoio, capacitar professores e adquirir materiais 
pedagógicos. Embora tenha havido esforços na região para implementar 
incentivos não monetários, ainda há muito a ser melhorado. Por exem-
plo, em Xangai, professores e diretores que desejam ascender devem 
trabalhar primeiro em escolas com baixo desempenho estudantil e con-
tribuir para a melhoria da aprendizagem. Os professores que trabalham 
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nessas escolas também recebem outros benefícios, como prioridade em 
programas de pós-graduação e a possibilidade de adiamento da aposen-
tadoria por até cinco anos. Deve-se notar que, em Xangai, os diretores 
são reconhecidos como agentes essenciais para facilitar e aprimorar 
o trabalho dos professores nas escolas. Existe um sistema de rodízio 
que leva os diretores mais eficazes das escolas urbanas para escolas 
rurais para serem mentores e oferecerem aconselhamento sobre gestão 
escolar por dois anos. Dessa forma, busca-se garantir que os professo-
res recebam apoio enquanto realizam o seu trabalho (Liang, Kidwai e 
Zhang, 2016).

Políticas para melhorar a formação inicial dos futuros professores

Maiores requisitos para ingresso aos programas iniciais de formação de 
professores

Os sistemas de ensino estabelecem requisitos para o ingresso em pro-
gramas de formação inicial docente (FID) com o objetivo de ter alunos 
talentosos, que possam se tornar professores eficazes. Os programas de 
FID em países com alto desempenho estudantil, como Finlândia, Coreia 
do Sul e Cingapura, têm processos de admissão altamente seletivos, 
em que os candidatos pertencem, pelo menos, ao terço superior dos 
graduados do ensino médio. Nesses países, os processos de admissão 
costumam avaliar, além das aptidões acadêmicas, a motivação para ser 
professor e habilidades de comunicação, por meio de entrevistas e aulas 
demonstrativas.

Até agora, os esforços na América Latina se concentraram na expan-
são dos requisitos acadêmicos para ingresso na FID. Embora o aumento 
dos requisitos busque elevar o prestígio da profissão e formar pro-
fessores potencialmente mais eficazes, recomenda-se implementá-lo 
gradualmente, conforme declarado na recente lei da carreira docente no 
Chile. Um aumento drástico nas exigências, como o observado no Peru 
entre 2007 e 2012, pode levar a uma redução no número de candidatos 
e, como consequência, uma escassez de professores, particularmente 
em escolas mais vulneráveis, em especial se a profissão docente ainda 
não possuir um elevado prestígio. À medida que os sistemas educacio-
nais da região forem fortalecidos e o prestígio da profissão docente for 
recuperado, maiores aumentos nas exigências acadêmicas para admis-
são na FID poderão se tornar mais viáveis. Além disso, no médio prazo, 
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outros fatores poderiam ser introduzidos no processo de admissão. A 
incorporação de critérios como motivação para ser professor e habi-
lidades de comunicação poderia representar um filtro melhor para 
identificar potenciais professores eficazes. 

Para estabelecer novos requisitos de admissão, é essencial que o 
governo coordene a política com as instituições de formação de pro-
fessores e supervisione sua implementação. Em países com um grande 
número de instituições de FID e com fraca regulamentação estatal sobre 
os programas, a definição de novos requisitos de ingresso pode ser 
um grande desafio e por isso se apresenta como uma possibilidade no 
médio prazo.

Incentivos econômicos para candidatos talentosos

Incentivos monetários são outra medida para atrair candidatos talen-
tosos à carreira do magistério, principalmente incentivos na forma de 
bolsas e créditos para financiar os estudos. Em geral, as bolsas são 
concedidas a candidatos talentosos interessados em lecionar e condi-
cionam os beneficiários a trabalhar por um certo número de anos em 
escolas públicas após a conclusão dos estudos. Na Argentina, no Chile 
e no Peru existem bolsas exclusivas para cursos superiores de magisté-
rio baseadas em mérito e disponíveis para estudantes de todos os níveis 
socioeconômicos. 

Recomenda-se que o processo de seleção de bolsistas inclua vários 
critérios, de maneira análoga ao sugerido para os processos de admis-
são aos programas de FID. Na Argentina e no Peru, por exemplo, os 
processos de seleção contemplam, além do desempenho acadêmico no 
ensino médio e dos resultados em provas escritas, entrevistas pessoais 
para avaliar a vocação e o compromisso com a profissão. Da mesma 
forma, para que os futuros professores recebam uma formação inicial de 
qualidade, os programas só concedem bolsas de estudo a instituições 
de ensino superior certificadas que atendam às condições de qualidade 
estabelecidas pelas autoridades educacionais nacionais. 

Por fim, é interessante explorar o uso da concessão de bolsas de 
estudo como uma ferramenta para solucionar a falta de equilíbrio entre 
o número de professores disponíveis e o número de professores neces-
sários. Na Argentina, as bolsas Compromiso Docente só são concedidas 
a estudantes em áreas onde há um déficit nos sistemas de ensino 
provinciais.
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Regulamentação do conteúdo e resultados dos programas

A fim de melhorar a formação de futuros professores, os governos podem 
estabelecer padrões para o conteúdo e os resultados dos programas de 
FID. Embora, de modo geral, as instituições de ensino superior tenham 
autonomia para formular seus currículos e estabelecer os perfis espera-
dos de seus graduados, os governos podem definir diretrizes tanto no 
que diz respeito aos principais componentes que devem ser incluídos 
nos programas quanto às características básicas que todos os forman-
dos devem possuir.

Um elemento essencial dos programas de FID é seu componente 
prático, pois os futuros professores devem estar preparados para 
lecionar nas escolas. Os conhecimentos específicos da disciplina e os 
pedagógicos, embora fundamentais, não são suficientes para enfrentar 
a sala de aula. As evidências sugerem que os melhores programas de 
FID tendem a apresentar uma maior conexão entre seus currículos e o 
trabalho prático nas escolas. Em países com alto desempenho estudan-
til, como Finlândia e Cingapura, os estudantes em cursos de magistério 
observam e praticam nas escolas constantemente. Os países da Amé-
rica Latina estudados possuem diretrizes curriculares que exigem que 
as práticas nas escolas representem entre 8% e 14% da carga horária. 
No entanto, elas são insuficientes e há dúvidas sobre a qualidade de sua 
implementação. É essencial que a experiência prática nas escolas seja 
orientada e supervisionada e por professores experientes. 

Nos países desenvolvidos, a regulamentação está cada vez mais 
focada em resultados, como o conhecimento e as habilidades dos egres-
sos, e menos na elaboração de currículos ou insumos (infraestrutura, 
professores de instituições de ensino superior, entre outros). O estabele-
cimento de sistemas de regulamentação baseados em resultados requer 
mecanismos para determinar se os programas de FID estão em confor-
midade com os padrões definidos. Nesse sentido, o Chile é pioneiro na 
região. Em 2011, o país desenvolveu os Padrões Orientadores para a For-
mação Inicial, que definem o conhecimento pedagógico e específico da 
disciplina que os profissionais de educação devem possuir ao concluí-
rem seus estudos. E em 2016, por meio da nova lei docente, definiu uma 
prova obrigatória para mensurar o conhecimento dos egressos de cur-
sos de magistério (antes havia uma prova voluntária). À medida que os 
sistemas regulatórios na América Latina forem fortalecidos, eles pode-
rão incorporar esse tipo de abordagem baseada em resultados.
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Sistemas de certificação

O investimento menor, em termos relativos, necessário para oferecer 
cursos de formação docente, em comparação com outros cursos como 
medicina ou engenharia, tem sido um incentivo para sua rápida expan-
são, o que resultou em um grande número de instituições que oferecem 
o curso. A certificação é um dos instrumentos que os governos possuem 
para garantir a qualidade dos programas de formação de professores. 
Para tanto, os sistemas de certificação devem basear-se em padrões de 
qualidade claros, ser implementados de forma eficaz e garantir que as 
consequências do processo de certificação sejam cumpridas. 

Em consonância com a tendência das regulamentações baseadas 
em resultados, os padrões para obtenção de certificação de progra-
mas de FID em países desenvolvidos concentram-se no desempenho 
e conhecimento dos graduados. Na região, os sistemas de certificação 
geralmente avaliam fatores como currículo, infraestrutura e a compo-
sição do corpo docente das instituições formadoras. Embora esses 
insumos sejam importantes, os sistemas educacionais devem optar por 
mecanismos de certificação que avaliem o conhecimento e as compe-
tências básicas que os egressos devem ter. No Chile, a nova lei docente 
estabelece que os estudantes da área de formação docente devem fazer 
duas avaliações (uma no início do curso e outra ao final do curso) para 
que os programas obtenham a certificação.

Além disso, é necessário estabelecer consequências claras para os 
programas não certificados e que elas sejam cumpridas, para que haja 
incentivos para implementar melhorias e conferir credibilidade ao sis-
tema. No Equador, em 2012, 14 universidades não certificadas foram 
fechadas e todas ofereciam cursos superiores de magistério. Enquanto 
isso, no Chile, os regulamentos recentes estipulam que os programas 
de FID que não obtêm a certificação não podem admitir novos alu-
nos, enquanto na Colômbia as regras estabelecem que os programas 
não certificados perdem a autorização para a funcionar. A introdu-
ção de mecanismos de certificação e o fechamento de programas ou 
instituições de ensino superior é um processo que requer forte compro-
metimento político, pois é provável que essa medida provoque rejeição, 
principalmente por parte dos gestores das instituições afetadas. Os 
governos devem definir procedimentos claros para a transferência de 
estudantes para instituições certificadas, onde possam continuar seus 
estudos.
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O sistema de certificação pode ser implementado gradualmente. Na 
Colômbia, os processos para garantir condições básicas de qualidade 
em todos os programas de ensino superior começaram a ser aplicados 
em 2010 e, em 2017, ficou decidido que os cursos de formação docente 
deveriam obter a certificação de alta qualidade. Devido à heterogenei-
dade que existe em termos da qualidade do ensino superior na América 
Latina, é importante que, em primeiro lugar, a entidade supervisora 
garanta uma qualidade mínima em todas as instituições e programas.

Financiamento de projetos de melhoria

Alguns países da região criaram fundos para financiar projetos de melho-
ria e inovações em instituições que oferecem programas de formação 
docente . Esses fundos geralmente fornecem financiamento, de maneira 
competitiva, para instituições que apresentam projetos para melhorar 
os conteúdos, metodologias e a gestão das instituições de FID. É o caso 
do Brasil, Chile e México. Outro tipo de fundo, como o da Colômbia, for-
nece financiamento a instituições para realizar avaliações externas ou 
melhorias necessárias para obter a certificação. Em geral, os programas 
de financiamento permitem alinhar os recursos e as capacidades das 
instituições com as prioridades e metas nacionais ou estaduais. Essa é 
uma política interessante cuja eficácia ainda se desconhece; portanto, é 
necessário produzir evidências sobre seu impacto na qualidade da FID.

Políticas para selecionar os melhores candidatos e apoiar os novos 
professores

Concursos públicos e alocação de professores nas escolas

Os sistemas educacionais implementam concursos públicos para a car-
reira docente com o objetivo de identificar os melhores candidatos para 
atuar em escolas públicas. O desafio é determinar quais são os can-
didatos com maior potencial para serem professores eficazes, ou seja, 
aqueles com maior capacidade de promover a aprendizagem dos alunos.

Como que não existe um instrumento único que indique claramente 
a eficácia futura do professor, é importante realizar concursos multidi-
mensionais. Os concursos podem usar diferentes instrumentos, como 
formação acadêmica e resultados em provas escritas, entrevistas e 
aulas demonstrativas. Embora mais pesquisas ainda sejam necessárias, 
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as evidências a respeito dos concursos sugerem que o histórico acadê-
mico não prediz muito da eficácia do professor; os resultados nas provas 
de conhecimento têm um poder preditivo que varia de acordo com o 
ano escolar e a disciplina lecionada; e as aulas demonstrativas preveem 
parte da eficácia.

Ao formular concursos, os sistemas educacionais devem determinar 
o nível de descentralização e a autoridade responsável pelas diferentes 
etapas. Na região, há processos centralizados, como na Colômbia, onde 
provas escritas e entrevistas são realizadas por órgãos centrais. Em outros 
países, como o Peru, existem processos mistos, nos quais as primeiras eta-
pas do processo são realizadas na esfera nacional e as etapas seguintes, 
embora padronizadas, são de responsabilidade das autoridades escola-
res e locais. O Chile, por outro lado, possui um processo descentralizado 
em que os concursos e os critérios de seleção são definidos pelos municí-
pios e pelos sostenedores privados. Nos sistemas mais descentralizados, 
os governos regionais devem contar com apoio financeiro e técnico para 
poderem implementar concursos rigorosos e transparentes.

Depois que os professores ingressam na carreira docente pública, 
eles são alocados em escolas específicas. Na maioria dos países estuda-
dos, os professores com as maiores pontuações nos concursos escolhem 
primeiro as escolas de sua preferência, que são geralmente aquelas 
localizadas em áreas urbanas e possuem alunos de maior nível socioe-
conômico e melhores resultados nas avaliações de aprendizagem. Esse 
mecanismo de alocação significa que os novos professores com pon-
tuações mais baixas nos concursos e potencialmente menos eficazes 
ficam concentrados nas escolas mais vulneráveis. Diante dessa situação, 
é essencial oferecer incentivos monetários e não monetários para o tra-
balho em escolas vulneráveis, como mencionado acima.

Da mesma forma, vagas que não foram preenchidas após os con-
cursos ou vagas que são temporariamente criadas por não haver alunos 
ou financiamento suficientes são geralmente ocupadas por professores 
temporários. Esses professores não são obrigados a participar dos con-
cursos públicos. No Peru, desde 2015, é dada prioridade aos candidatos 
que realizaram a prova única nacional, a primeira etapa do concurso, 
mas ter sido aprovado não é um requisito. Se ainda houver vagas dispo-
níveis, os candidatos que não fizeram a prova serão avaliados com base 
em sua formação e experiência. Na Colômbia, o Banco de Excelência foi 
criado em 2016 estabelecendo uma ordem de mérito para os profissio-
nais interessados em ser professores temporários, de acordo com sua 
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formação, experiência e pontuação na prova de fim de curso do ensino 
superior, a Saber Pro. Quando houver vagas disponíveis, as entidades 
regionais certificadas devem selecionar o candidato com a pontuação 
mais alta. Utilizar as informações disponíveis para contratar professo-
res temporários pode aumentar a competitividade e a transparência dos 
processos de seleção.

Apesar das melhorias nos processos de contratação de professores 
temporários, recomenda-se evitar a inclusão de uma alta porcentagem 
de professores temporários em escolas públicas, pois isso poderia minar 
a meritocracia e o prestígio da carreira docente. No Chile, no Peru e 
na Colômbia, os professores temporários representam 58%, 41% e 30% 
do total de professores de escolas públicas de ensino médio, respec-
tivamente, e em geral eles estão concentrados nos estabelecimentos 
mais pobres e vulneráveis. As evidências sobre o impacto de professo-
res temporários são mistas. Por um lado, quando existem mecanismos 
de responsabilização, os professores temporários devem se empenhar e 
exibir bom desempenho se desejarem ser contratados no ano seguinte. 
Por outro lado, eles geralmente têm menos credenciais acadêmicas e 
menos experiência, e seu processo de ingresso nas escolas é menos exi-
gente e, por vezes, menos transparente, o que poderia resultar em um 
alto número de docentes temporários pouco eficazes. Estudos condu-
zidos na região sugerem que professores temporários fornecem menos 
feedback aos seus alunos, participam menos das atividades escolares e, 
em alguns casos, geram menos aprendizagem (Ayala e Sánchez, 2017; 
Marotta, 2017).

Programas de integração

As evidências indicam que os primeiros anos de experiência têm um 
impacto significativo na eficácia dos professores, por isso é importante 
fornecer apoio aos novos professores. Vários países da região começa-
ram a apoiar novos professores em sua inserção na escola e na carreira 
docente por meio de programas de integração. 

Existem diferentes maneiras de oferecer integração, mas as evidên-
cias sugerem que atribuir mentores a professores novatos teria o maior 
impacto. A mentoria pode aprimorar as práticas de ensino e impactar 
positivamente a aprendizagem dos alunos. No entanto, deve-se ter em 
mente que a eficácia desses programas depende da duração, intensi-
dade e qualidade da mentoria.
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Para que os programas de mentoria sejam eficazes, os sistemas edu-
cacionais devem selecionar mentores capazes de observar o trabalho em 
sala de aula de maneira sistemática, fornecer feedback e sugerir ideias 
e estratégias para aprimorar a prática docente. Além disso, os mentores 
devem ser professores experientes e treinados, que conheçam o con-
texto da escola e que possam se reunir frequentemente com os novatos.

Como selecionar e treinar um grande número de mentores repre-
senta um desafio, em um primeiro estágio, os programas de integração 
podem se concentrar apenas em professores que ingressam na carreira 
pública e têm menos de dois anos de experiência, como no Chile e no 
Peru. À medida que o programa de mentoria se fortalece, ele pode ser 
estendido a todos os professores que ingressam na carreira docente 
pública, independentemente de sua experiência prévia como professo-
res temporários ou em escolas particulares.

Período probatório

Dadas as limitações na identificação de professores eficazes no 
momento da contratação, alguns sistemas educacionais avaliam novos 
professores após um período probatório. Assim, é possível corroborar 
sua eficácia na sala de aula. Ao final do período, professores identifica-
dos como ineficazes estão desvinculados da carreira, enquanto aqueles 
que demonstram competência obtêm uma posição permanente.

Ao elaborar os períodos probatórios, é necessário estabelecer ava-
liações para determinar se os professores são eficazes ou não ao final do 
período. Por exemplo, no Canadá, a avaliação é feita durante o período 
probatório e no final, e é responsabilidade do diretor da escola. Vários 
aspectos são avaliados, como planejamento e preparação de aulas, 
práticas de ensino, ambiente em sala de aula e contribuição do profes-
sor para a escola, com base em diferentes instrumentos (observações 
em sala de aula, conversas com avaliadores, colaboração com pares e 
pesquisas com pais). Os resultados da avaliação influenciam a rapidez 
com que o professor pode progredir na carreira, com a possibilidade 
de o contrato não ser renovado sem caso de resultados insatisfatórios. 
Deve-se notar que em contextos em que os diretores de escola não são 
adequadamente treinados ou estão envolvidos primordialmente em 
atividades administrativas, será difícil que eles observem e avaliem os 
professores. Nesses casos, a participação de professores experientes ou 
avaliadores externos pode ser uma opção.
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Além de avaliações rigorosas, é importante que os períodos pro-
batórios contemplem as consequências da avaliação e seu efetivo 
cumprimento. É provável que os sistemas educacionais com períodos 
probatórios enfrentem oposição sindical no momento de desvincular os 
professores menos eficazes. Embora alguns países da região, como o 
Brasil, a Colômbia e o México, tenham implementado períodos probató-
rios, há poucas evidências sobre o rigor das avaliações e a exoneração 
de professores menos eficazes.

Contexto político e institucional para reformas de professores

Conforme observado no capítulo 4 sobre reformas no ensino de carrei-
ras na América Latina, o processo de aprovação e implementação de 
reformas de professores varia em cada país, dependendo de seu con-
texto político, social e econômico. Embora cada contexto seja único, 
esta seção apresenta algumas características do contexto político e ins-
titucional observados nos países que introduziram essas reformas e que 
parecem ser importantes para criar as condições necessárias para o seu 
desenvolvimento1.

Em primeiro lugar, é necessária uma forte vontade política e a 
liderança do governo para introduzir uma reforma docente e condu-
zir as negociações com os sindicatos. De modo geral, os sindicatos de 
professores questionam ou criticam as reformas do magistério, espe-
cialmente se elas incluem um eventual desligamento em caso de baixo 
desempenho. 

As experiências na América Latina mostram que a aprovação das 
novas leis docentes varia de país para país, de acordo com o grau de 
oposição por parte do magistério. No Chile, as reformas docentes foram 
majoritariamente elaboradas de forma consensual entre o Colegio de 
Profesores e o governo. Ambos atores vêm dialogando sobre reformas 
educacionais desde meados dos anos 1990. Além disso, a coalisão do 
governo (Nueva Mayoría), liderada pela presidente Michelle Bachelet, 
incentivadora da reforma, incluía o Partido Comunista, partido que 
apoiava o sindicato dos professores, o qual contribuiu para o diálogo 
entre as partes (Mizala e Schneider, 2018). 

1 Estudos recentes analisam a política de reformas educacionais e educacionais na 
América Latina: Mizala e Schneider (2018) no Chile, Schneider et al. (2017) no Equador, 
Chambers-Ju e Finge (2017) no México, e Bruns e Schneider (2016) em vários países.
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Já a estratégia do governo do Equador, do México e do Peru foi 
avançar com as reformas e avaliações docentes sem que houvesse um 
consenso prévio com os sindicatos, que eram organizados e influentes. 
Esses governos propuseram carreiras meritocráticas para os professo-
res, que incialmente foram rejeitadas por meio de greves e protestos 
públicos. Cabe ressaltar que em vários países da região, como Chile, 
Equador e Peru, a introdução de novas carreiras foram acompanha-
das de um aumento salarial para os professores, estratégia que pode 
ter contribuído para que houvesse certo apoio por parte de alguns 
professores. A experiência indica que é importante que os sistemas 
educacionais interessados em iniciar ou consolidar carreiras docentes 
meritocráticas estabeleçam consenso com os professores sobre os ele-
mentos essenciais da proposta. Do contrário, há um alto risco de que a 
implementação da reforma seja rejeitada e seu progresso seja continua-
mente atravancado pelos sindicatos (Bruns e Luque, 2015).

Outro aspecto a ser destacado sobre a experiência dos países estu-
dados é que as reformas das carreiras docentes receberam apoio da 
sociedade civil, do setor privado e da imprensa. No Equador e no Peru, 
o governo difundiu os baixos resultados dos professores e alunos nas 
provas padronizadas para evidenciar a urgência de uma reforma edu-
cacional. No México, as práticas corruptas do sindicato dos professores 
acarretaram o desprestígio da entidade e levaram ao apoio da popu-
lação à reforma docente. Nesses países, mobilizar o apoio da opinião 
pública foi essencial para obter um maior respaldo para as reformas. 
Da mesma forma, organizações da sociedade civil, como a Mexicanos 
Primero, ressaltaram a necessidade e urgência de mudanças nos mar-
cos regulatórios.

 Além da vontade política e do apoio social necessários para dar iní-
cio a uma reforma docente, é imprescindível contar com o compromisso 
dos governos seguintes para implementá-la e aprimorá-la. No Equador, 
as políticas educativas implementadas pelo governo de Rafael Correa 
estavam alinhadas com o Plano Decenal de Educação 2006–15, defi-
nido por seu antecessor. O plano incluía a revalorização da profissão 
docente e a melhora da formação inicial, da capacitação permanente, 
das condições de trabalho e da qualidade de vida. No Peru, as novas 
leis docentes estão de acordo com o Projeto Educacional Nacional 
para 2021, cujos objetivos incluem ter professores bem preparados que 
exerçam a docência profissionalmente. Em 2012, o governo de Ollanta 
Humala estabeleceu uma nova lei docente, semelhante à instaurada 
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durante o governo de Alan García, mas desta vez incluindo todos os pro-
fessores da rede pública. No Chile, alguns dos componentes da reforma 
da carreira docente de Bachelet foram introduzidos por seu antecessor.

Como o impacto dessas políticas sobre a qualidade dos profes-
sore somente pode ser observado no médio e longo prazo, deve existir 
um consenso social sobre a importância de implementar e manter uma 
reforma docente. Por exemplo, os aumentos salariais em geral são bem 
acolhidos pelos sindicatos de professores e, por isso, são politicamente 
proveitosos no curto prazo. Por outro lado, as modificações na estrutura 
salarial para que a ascensão na carreira esteja sujeita ao desempenho do 
professor em geral são rejeitadas pelas forças sindicais e, além disso, os 
efeitos são observados no médio prazo, pois não conferem benefícios 
imediatos aos formuladores de políticas. Esse tipo de política requer um 
forte consenso coletivo para que sua implementação e continuidade 
sejam garantidas.

*****

Cada política docente possui orientações particulares. No entanto, 
existem recomendações que devem ser levadas em consideração para 
todas as políticas incluídas nas reformas dos professores: a implemen-
tação gradual e a necessidade de produzir melhores dados e obter 
evidências.

As reformas educacionais estudadas representam mudanças sis-
têmicas, que contemplam vários aspectos que afetam o prestígio e a 
eficácia dos professores. Portanto, sua implementação é complexa e 
deve ser gradual. No Chile, o Sistema de Desenvolvimento Profissional 
Docente, aprovado em 2016, está sendo implementado de forma gra-
dual. Em 2026, seu funcionamento será pleno. Devido à magnitude das 
reformas, uma implementação gradual permitiria reunir e fortalecer os 
recursos financeiros, técnicos, humanos e materiais necessários para 
executá-las.

Além disso, é preciso contar com dados sobre os insumos e os resul-
tados das políticas para avaliar seu impacto e estipular melhorias. Os 
países devem possui informações claras e confiáveis sobre as escolas, os 
alunos e a equipe educacional, bem como sobre os principais resultados, 
como o desempenho de aprendizagem dos alunos e as pontuações nas 
avaliações de professores. Esses dados permitiriam avaliar se as políti-
cas implementadas contribuem para a criação de um magistério com 
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professores mais eficazes que de fato promovem a aprendizagem de 
seus alunos. Saber quais políticas docentes funcionam melhor no con-
texto latino-americano permitiria adotar práticas exitosas e aprimorar os 
programas existentes.

Além dos desafios relacionados à implementação de políticas para 
atrair, formar e selecionar professores eficazes, os países da região 
devem preparar-se para enfrentar outros obstáculos que aparecerão no 
futuro. A história indica que as transformações sociais podem ser deci-
sivas no rumo de profissão. As grandes mudanças econômicas e sociais 
pelas quais a região passou, como o aumento da cobertura educacional 
e as transformações no mercado de trabalho, continuam criando novos 
desafios para a profissão docente.

Também é preciso preparar-se para enfrentar os obstáculos educa-
cionais representados pelas novas realidades do século XXI, como os 
rápidos avanços tecnológicos e a economia digital, que continuarão trans-
formando o papel do professor e os processos de ensino-aprendizagem. 
Por exemplo, as novas tecnologias já são utilizadas em muitas aulas para 
auxiliar na visualização de conceitos científicos complexos e na cria-
ção de ambientes de aprendizagem em que os alunos podem participar 
ativamente na resolução de problemas da “vida real” por meio de progra-
mas de simulação. Além disso, a digitalização dos conteúdos educativos 
permite personalizar e adaptar os materiais de ensino de acordo com a 
necessidade dos alunos.

Nesse contexto, a profissão docente terá de adaptar-se às novas 
tecnologias e utilizá-las de maneira que complemente e potencia-
lize o trabalho. Assim como ocorreu com os métodos tradicionais de 
ensino, os benefícios da tecnologia dependem fundamentalmente do 
professor. Os professores deverão estar na vanguarda dos avanços 
tecnológicos e tirar proveito deles para complementar e ampliar seu 
trabalho. Apoiados pela tecnologia para a transmissão de conhecimen-
tos, os professores poderão concentrar-se em tarefas que demandam 
suas habilidades como promotores da aprendizagem. Poderão esco-
lher (ou até mesmo criar) ferramentas tecnológicas para criar ambientes 
de aprendizagem adequados que se ajustem às necessidades de seus 
alunos. Também poderão dedicar mais tempo ao apoio e orientação a 
seus alunos no pensamento científico, no processo criativo e no desen-
volvimento de habilidades socioemocionais. O trabalho em equipe 
com outros professores poderá ser mais enriquecedor devido à maior 
facilidade no compartilhamento de materiais didáticos. Fica claro que 
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somente será possível tirar proveito das novas tecnologias se houver 
um corpo docente capacitado. As habilidades dos docentes continua-
rão sendo decisivas para a aprendizagem dos alunos. É fundamental 
que os países da região continuem fortalecendo o prestígio da profissão 
docente neste contexto de novos desafios tecnológicos e de outros obs-
táculos que certamente virão.
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